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"E;Q'DO Na A T, M
Senhor Presidente ntdy G610
: 2 '?ﬂ horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia o
incluso projeto de lei, que dispbe sobre escrituragdo fiscal e obrigatoriedade
de apresentagdo de dados e documentos, pelas pessoas especificadas,
referentes aos servigos tributados pelo Imposto sobre Servigos de Qualquer
Natureza.

A necessidade da medida proposta encontra-se
devidamente justificada na exposi¢do de motivos que acompanha o projeto em
pauta, de modo a possibilitar a analise e competente deliberagdo dessa
Egrégia Camara Municipal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia

protestos de elevado apreco e da mais distinta consideragéo.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposigdo de motivos e cdpias xerograficas de
pronuncnamentos da Secretaria de Finangas e Desenvolvimento
Econdmico.

Ao
Exce!entissimo Senhor
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Camara Municipal de S&o Paulo
Tomador Of

&

SGM - 002 - DGM

ar



CAMARA, *UNICIPAL DE SAO PAULO
SEGUE{M i1:-.40(s) nesta data documente(s) rubricadols)
sobn® _L o AZ e fola de informagdo sob n’
29 _/Blo6lodd L )

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
Registro 100.406
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. PROJETO DE LEI 9% ~ FL
LIDO HOJE™ ¥ 01-0341/2001

AS coM\ssO:

Dispbée sobre escrituragdo fiscal e

/. Poesis mNie obrigatoriedade de apresentacdo de

dados e documentos, pelas pessoas
especificadas, referentes aos servigos
tributados pelo Imposto Sobre Servigos
de Qualquer Natureza, e da outras

providéncias.

A Camara Municipal de Sao Paulo

DECRETA:

Art. 1° - A Administragdo Municipal podera exigir

dos tomadores de servigos estabelecidos no Municipio de Sao Paulo que .
Segiio (e Publicagdo e
Tdicko de Anzis - DT-10

13 JUN 2001
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mantenham, em cada um de seus estabelecimentos sujeif'#3 2 wéﬁﬁpaﬂamentar
- 100.406

Cadastro de Contribuintes Mobiliarios, escrita fiscal destinada ao registro dos
servigos contratados, ainda que ndo haja obrigatoriedade de retengdo na-——
fonte do Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS.

§ 1° - O regulamento estabelecera os modelos de
livros fiscais, a forma e os prazos para sua escriturag@o e guarda, podendo,
ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutengéo de
determinados livros.

§ 2° - Fica facultado a Administragdo Municipal,
por meio de regulamento, exigir das pessoas mencionadas no caput deste
artigo, que as informagbes relativas aos servigos contratados sejam
prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaracédo de dados, inclusive
por meio magnético ou eletronico, podendo nestes casos dispensar a escrita
fiscal.

§ 3° - Podera a Administragdo Municipal examinar
quaisquer outros impressos, documentos, papéis, livros, declaragcdes de
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrdnicos, armazenados por
qualquer meio, relativos aos servigos contratados pelas pessoas

mencionadas no caput deste artigo.

§ 4° - Sujeitam-se ao disposto no paragrafo

',' .‘ ,)' /A\-‘
anterior os tomadores de servicos que, embora n&o estabelecidos neste
Municipio, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Servigos de

Qualquer Natureza devido no Municipio de Sao Paulo.
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Att. 2° - Ficam os contribuhdeisaGisonrithaparamentar
RF. 100.406

mobilidrios, bem como os responsaveis tributarios, obrigados a franquear o

acesso da Fiscalizagdo Tributaria Municipal a quaisquer = impressos, -
documentos, papéis, livros, declaragbes de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer meio, de natureza

contabil ou fiscal.

Art. 3° - Podem ser apreendidos quaisquer
impressos, documentos, papéis, livros, declaracdes de dados, programas e
arquivos magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer meio, de
natureza contabil ou fiscal, existentes no estabelecimento das pessoas
mencionadas nos artigos 1° e 2° desta Lei, com a finalidade de comprovar
infragdo 2 legislagao tributaria.

§ 1° - Da apreensdo administrativa deve ser

lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento.

§ 2° - Havendo suspeita, indicio ou prova fundada
de que os bens ou coisas descritos no caput deste artigo encontrem-se em
local ao qual a Fiscalizagdo Tributaria Municipal n&o tenha livre acesso,
devem ser promovidas buscas e apreensdes judiciais, sem prejuizo das

medidas necessarias para evitar sua remogao sem anuéncia do Fisco.

§ 3° - Quando os bens ou coisas descritos no
caput desse artigo necessitarem ficar retidos, a autoridade fiscal pode
determinar, a pedido do interessado, que deles se extraia, total ou

parcialmente, copia auténtica, retendo os originais.



4

Folha n®_» 4~ do proc. !

e el

At 4° - O descumprimento Ad8lNaSiseats Apa Parlamentar
RF. 100.406

presente lei sujeita os infratores as penalidades impostas pela legislagéo

tributaria municipal. - - » L e —
Art, 5° - O' disposto nesta lei sera objeto de
regulamentagao, no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 6° - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicacdo, revogadas as disposi¢des em contrario.

Tomador PI
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EXPOSICAO DE MO TIV O SAdetina Cicone - Ass. Parlamentsr
RF. 100.406

O projeto de lei ora submetido ao elevado exame
dessa Egrégia Camara, originado do Departamento de Rendas Mobiliarias da
Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Econdémico, objetiva o incremento
da arrecadagdo municipal relativa ao Imposto Sobre Servicos de Qualquer
Natureza - ISS e, subsidiariamente, a de outros tributos mobiliarios, por meio
de melhoria da qualidade da fiscalizagdo mediante a utilizagdo de métodos
mais efetivos de coleta e cruzamento de dados sobre as atividades
desenvolvidas neste Municipio.

Dessa forma, mister se faz a alteracdo da
legislagdo vigente para, dentre outros, facultar a Administragdo Municipal
exigir dos tomadores de servigos aqui estabelecidos, a manutengao, em cada
um de seus estabelecimentos sujeitos & inscricdo no Cadastro de
Contribuintes Mobiliarios, de escrita fiscal destinada ao registro dos servigos
contratados.

Cumpre ressaltar que os tomadores de servigos
estabelecidos nesta Municipalidade ja foram obrigados, no passado, por meio
de disposicdo regulamentar, a escriturar livro fiscal destinado ao registro de

servigos tomados de terceiros. A novidade que ora se pretende introduzir, por
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meio de Lei, consiste na possibilidade da Fiscalizacado TriputrigidvhinieipalPadamentar

- . RF. 100.406
exigir que essas informagfes sejam prestadas na forma de declaragées de

dados, por meio magnético, eletronico ou outro meio qualquer que venha a_
ser criado.

Pelos mesmos motivos ja expostos, a presente
alteracdo legislativa contempla dispositivo no sentido de que quaisquer
impressos, documentos, papeis, livros, declaragées de dados, programas e
arquivos magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer meio, devam
ser franqueados a Fiscalizagdo Tributaria Municipal pelos contribuintes dos
tributos mobiliarios, bem como pelos responsaveis tributarios, havendo ainda
dispositivo que possibilita a apreensdo dos bens ou coisas retro descritos,
conforme faculta o Cédigo Tributario Nacional.

Assim, comprovado o relevante interesse publico
na adogao das medidas contempladas neste projeto de lei, justifica-se o
encaminhamento do presente a essa Egrégia Camara, ressaltando-se que o
Executivo confia no alto espirito publico dos membros do Legislativo que,
certamente, com a brevidade que o caso requer, dardo o necessario aval a

medida ora proposta, colaborando na melhoria da administrac&o tributaria.

Tomador Exp
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Ordem Interna RM G N° 164/2000

DATA: 17 de Outubro de 2000
DIRIGIDA A : Todas as Unidades de RM

ASSUNTO: Constitui Grupo de Trabalho

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS, no uso
de suas atribuigdes legais,

RESOLVE: C}O

1. EXTINGUIR o Grupo de Trabalho constituido pela Ordem Interna
RM G n.® 157/2000.

2. CONSTITUIR Grupo de Trabalho integrado pelos Inspetores Fiscais
Fermnando Dias Fleury Curado, RF n° 686.334.5.00; Mario Roberto Crevatin,
RF n.?685.957.7.00 e Silvio Dias, RF n.° 687.612.9.00; para, sob a.coordena¢io do
primeiro designado, no prazo de 30 (trinta) dias e sem prejuizo das demais atribuigdes,
promover estudos para elaboragdo de minuta de projeto de lei, que possibilite ao FISCO
exigir o cumprimento de obrigagdes tributarias acessorias, de contribuintes e tomadores de
servigos, por meios magnéticos, eletrdnicos ou por qualquer outro meio informatizado.

<

RENATA ALBANESE DE FILIPPIS
Diretora do Departamento de Rendas Mobilidrias

RMG

RAF/ mecmgm
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~ No exercicio das funges de Coordenador do Grupo de Trabalho instituido
por Vossa Senhoria, por meio da Ordem Interna n°® 164/2000, tenho a honra de remeter
para sua avaliac@o e apreciagdo a presente Minuta de Projeto de Lei, que dispde sobre
escrituragao fiscal e obrigatoriedade de apresentagdo de dados e documentos, pelas
pessoas especiﬂcadaé, referentes aos servigos tributados pelo Imposto Sobre Servigos

de Qualquer Natureza, e da outras providéncias.

Preliminarmente, relato a Vossa Senhoria da impossibilidade da conclus&o
-dos trabalhos, no prazo iniciaimente determinado, tendo em vista as férias por nds
gozadas, findadas no ultimo dia 27 de novembro, coincidentes, portanto, com o periodo

indicado para a finalizagdo da Minuta.
Passemos agora as nossas consideragoes.

Inicialmente, é importante frisar que o Grupo de Trabalho procurou
contemplar na Minuta ora apresentada, além do solicitado pela Ordem Interna que o

instituiu, as informacdes constantes do presente processo.

Nesse sentido, foram realizadas ‘varias reunides, com o fito de estudar e
discutir a legislagdo do ICMS, cotejando-a com as leis municipais, no que tange a
matéria em comento. Tais encontros foram essenciais para a conclusdo do texto

apresentado. &r\

Cumpre-nos asseverar que a minuta pode ser didaticamente dividida na

seguinte conformidade:




regulamento, escrituragio dos servigos contratados. A novidade e o principal escopo é

permitir que as. informagdes possam ser apresentadas sob a forma de declaragao de

Art. 1% Trata dos tomadores de servigo estabelecidos no Municipio,

especificamente da possibilidade da Administragdo Municipal exigir, por meio de’

Igum outro. Nesse gasso, foi inserto
—t—

dispositivo propiciando ao Fisco examinar documentos, programas e outros em relagao
as pessoas acima suscitadas. Importante destacar o disposto no §4°, que possibilita a
Fiscalizagao Tributaria examinar os mesmos itens, no que se refere aos tomadores nao
estabelecidos. Referenciada insergdo pode, inclusive, auxiliar numa eventual e incerta
alteragéo de enteﬁdimento em relagdo ao local da prestagao de ervig:bs, consoante a

atual jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga.

Art. 2°. O dispositivo serve ao fito de f fuear 0 acesso do Fisco aos
impressos, documentos, papéis, livros, declaragéés de dados, programas e arquivos
magnéticbs ou eletrdnicos, de natureza contabil ou fiscal. E de nosso conhecimento que
a legislagéo atual ja contempla tal possibilidade, mas ndo ha comando especifico para
0s arqﬁivos eletrénicos e magnéticos, ponto fulcral do objetivo da Ordem Interna em
tela. Téndo em vista que a legislagdao atual (artigo 8° da Lei n° 8.809, de 31/10/78)
contempla a possibilidade de se exigir declaragdo de dados do contribuinte, na forma do
regulamento, entendemos ndo haver necessidade de se incluir dispositivo semelhante

ao que propusemos aos tomadores, no §2° do artigo 1° da Lei.

-Art. 3°. Tem por objetivo permitir a apreensao, e também a retengéo, de
impressos, documentos, papéis, livros, declaragdes de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletronicos, de natureza contabil ou fiscal, cxistentes nos
estabelecimentos dos contribuintes, responsaveis ou tomadores, que possam
comprovar infragdo a legislagéo tributaria, cabendo aqui a mesma observagao feita em
relagdo ao comentado no artigo 2°, no que toca a existéncia de legislagdo em vigor, que
nao abrange programas e arquivos magnéticos ou eletrénicos. Ressalte-se a insergéo,
no §2° de comando determinando sejam promovidas buscas e apreensdes judiciais, na
hipotese de restarem inacessiveis, do ponto de vista juridico, os bens ou coisas

destinados a comprovar a infragao.
Juntado nesta data, documento e folha de

informag3o, rubricado sob n.°

Em /

(@
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Aﬁ. 4°, Remefé a legislagao do ISS as penalidades pelo descumprimento do
disposto na pr’esente' lei minutada. Necessario € frisar que no que tange
especificamente a aplicagdo de penalidades, ndo nos pareceu de bom alvitre
estabelecer novas capitulagdes e valores, ensejadores, ao nosso ver, de conflitos com

as disposigdes em vigor.

Por fim, compete-nos esclarecer a Vossa Senhoria que contamos com a
colaboragdo de varios colegas Assistentes que, com as usuais e valorosas

consideragées, ajudaram a lapidar o texto que ora submetemos a sua D. apreciagéo.
Outrossim, cumpre-nos noticiar que estamos a sua disposigéo para eventuais
modificagcdes e aperfeicoamentos que se fizerem necessarios, indo o presente firmado

por mim e pelos demais membros deste Grupo de Trabalho.

RM. 04 de dezembro de 2000.

Fernando Dias Fleury Curado

v ’p .
Mario Roberto Crevatin

S s Dieg

Silvio Dias
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SF G - Senhor Secretario

Permitimo-nos submeter a apreciagdo de Vossa Senhoria a Minuta
de Projeto de Lei que dispde sobre escrituragdo fiscal e obrigatoriedade de
apresentacdo de dados e documentos, pelos contribuintes e tomadores de
servigos tributados pelo Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS.

As medidas propostas objetivam o incremento da arrecadagdo dos
tributos mobiliarios, por meio de melhoria da qualidade da fiscalizagdo mediante a
utilizagdo de métodos mais efetivos de coleta e cruzamento de dados sobre as
atividades desenvolvidas no municipio de S&o Paulo.

A considerac&o de Vossa Senhoria.

19 de Janeiro de 2001

Marina Aun
Diretora do Departamento de Rendas Mobiliarias

RM G
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TANIA DALLA VIEIR
SF/Gabineie

REF.: PA 2000-0.115.629-9 -
INT.. Departamento de Rendas Mobiliarias — RM/SF

ASS.: Minuta de projeto de lei e da correspondente exposicdo de motivos dispondo
sobre a possibilidade de o Fisco exigir escrita fiscal dos tomadores de servigos,
podendo examinar quaisquer outros impressos, documentos, papéis, livros,

- declaragcbes de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrénicos,
armazenados por qualquer meio, além da obrigatoriedade de mesma natureza
imposta aos responséveis tributarios e contribuintes do ISS e das taxas
mobiliarias.

SFG/AJ — Senhor Assessor Chefe

Ante as medidés propostas pelo Departamento de Rendas
Mobiliarias e o interesse da Administracdo, de ordem do Senhor Secretario, determino
0 competente prosseguimento.

SFG, em 01 de fevereiro de 2001.

FERNANDO HADDAD
Chefe do Gabinete da Secretaria de

&

DRS/tdv.
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REF.: Processo n.° 2000-0.115.629-9 - Asce
INT.: Departamento de Rendas Mobiliarias

ASS.. Minuta de projeto de lei e da correspondente exposi¢do de motivos dispondo
sobre a possibilidade de o Fisco exigir escrita fiscal dos tomadores de servigos,
podendo examinar quaisquer outros impressos, documentos, papéis, livros,

- declaragbes de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletronicos,
armazenados por qualquer meio, além da obrigatoriedade de mesma natureza
imposta aos responsaveis tributdrios e contribuintes do ISS e das taxas
mobilidrias.

RM G - Senhora Diretora

Objetivando o encaminhamento do presente e considerando a
mudanga da Administragéo, solicitamos a gentileza de atualizar a minuta de Projeto de
Lei bem como enviar disquete contendo o texto da minuta de PL e da exposigao de
motivos.

No ensejo, passamos a tecer algumas consideragdes, a fim de
dirimir duvidas, que poderéo ser acolhidas ou n&o por Vossa Senhoria.

O artigo 2° do PL dispde sobre a obrigatoriedade de apresentacéo
ao Fisco, pelos contribuintes e responsaveis tributarios, de impressos, documentos,

- papéis, livros, declara¢cdes de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletronicos,

armazenados por qualquer meio, de natureza contabil ou fiscal.

A legislagdo municipal vigente j& contempla a obrigatoriédade de

_apresentagao de livros e documentos necessarios a fiscalizagdo. A inovagdo do PL € a

introdugdo de comando relativo a programas e arquivos magneticos ou eletronicos, o
que se justifica nos dias atuais em que toda contabilidade é informatizada.

Todavia, entendemos que referido comando legal podera ser
introduzido na legislagdo vigente, especificamente, no artigo 70 da Lei n.° 6.989, de
29.12.66 (art. 134 da Consolidagdo da Legisiagdo Tributaria — Decreto n.° 37.923, de
26.04.99), que dispde:

“Art. 70 — Os livros fiscais e comerciais sao de exibigdo obrigatoria
ao fisco, devendo ser conservados, por quem deles tiver feito uso, durante o prazo de 5
(cinco) anos, contados do encerramento.

Paragrafo unico — Para os efeitos deste artigo, ndo tem aplicagédo
quaisquer disposigdes legais excludentes ou limitativas dos direitos do fisco de examinar
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadores de
servico, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei federal n.° 5.172, de 25 de
outubro de 1966.” -
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Levando-se em .. consideragdo —a-sugestdo desta _ Assessoria
Juridica, o paragrafo Gnico supra mencionado ficaria com a seguinte redagao:

“Paragrafo unico — Para os efeitos deste artigo, ndo tem aphcag:ao
qualsquer disposigdes legais excludentes ou limitativas dos direitos do fisco de examinar
livros, impressos, documentos, arquivos, declaragdes de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer meio, papéis e efeitos comerciais
ou fiscais dos prestadores de servigo e responsaveis tributarios, de acordo com o
disposto no artigo 195 da Lei federal n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966.”

Em relac@o ao caput e paragrafo 1° do art. 3° do Projeto de Lei,
encontramos a mesma situagdo do art. 2° do PL, ou seja, j& ha legislagao tratando do

tema, o que implica em sua alteragao, a fim de dar nova redagéo ou sza revogagao, que

devera constar do artigo 6° do Projeto de Lei. ] C O

O artigo 5° da Lei n.° 7.047, de Toro de 1967 (caput do
art. 179 da Consolidagao da Legislagéo Tnbutana — Decreto n.? 37.923, de 26.04.99),
dispoe:

“Art. 5° - Ficam sujeitos & apreensdo na forma regulamentar, os
bens moveis existentes no estabelecimento ou em transito, bem como os livros,
documentos e papéis que constituam prova material de infragéo a legislagdo municipal
atinente ao imposto sobre servigos de qualquer natureza.”

Ja o paragrafo Unico do art. 11 da Lei n.° 8809, de 31.10.78
(paragrafo Unico do art. 179 da Consolidagiio da Legislagio Tributaria — Decreto n.°
-37.923, de 26.04.99), dispde:

“Paragrafo unico — Obedecera ao disposto neste artigo a intimagéo
de lavratura do termo de apreenséo de livros ou documentos fiscais.”

Caso séja adotada a opgéo de dar nova redagdo ao art. 5° da Lei
n.° 7.047, de 06.09.67, sua redacgéo ficaria da seguinte forma:

“Art. 5° - Ficam sujeitos a apreensdo, na forma regulamentar, os
bens moveis existentes no estabelecimento do prestador do servi¢o, do tomador do
servigo ou responsavel tributario, ou em transito, bem como os livros, documentos,
impressos, papéis, declaragbes de dados, programas e arquivos magnétlcos ou
eletrdnicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contabil ou fiscal, que
constituam prova material de infrag&o a legislagao tributaria municipal.”

A intimagdo da lavratura do termo de apreensdo de livros e
documentos fiscais segue 0 mesmo critério da intimagao da lavratura de auto de infracdo
e intimagdo, ou seja, pode ser efetuada pessoalmente, por via postal ou por edital
publicado no Diario Oficial do Municipio.

Caso prevalega a opgdo por determinar os critérios de intimagao da
lavratura do termo de apreensdo, através de regulamento,. dever-se-é revogar o
paragrafo unico do art. 11, da Lei n.° 8.809, de 31.10.7
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Em relagao ao paragrafo 3° do art. 3°.do PL, temos duvndas sobre a

forma como sera fornecida cépia auténtica de programas e arquivos magnéticos ou
eletronicos.

Considerando que a minuta de PL visa atingir os contribuintes dos

tributos mobilidrios (ISS, TFA e TFLIF), sugerimos que o art. 4° sofra a segunnte
modificagao:

“Art. 4° - O descumprimento do dlsposto na presente lei sujeita os
mfratores as penalidades impostas pela legislagao tributaria municipal.”

Estas as consideragées que nos cabia fazer.

SF/AJ, em 12 de fevereiro de 2001.

2 D
d&’rz”%%ﬁﬁ 555 SAMLOS PAXAC
“ASSESSOR TECNICO
ASSESSORIA JURIDICA - SF

R?’uw l

13 FEV 2000

-~ . 17.60.580-9
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Ref. : Proceséo n.° 2000-0.115.629-9
Assunto : Minuta de Projeto de lei

RM G - Sra. Diretora .de Departamento,

Em relagdo as bem postas consideragbes promovidas pela
D. Assessoria Juridica desta pasta, temos a dizer o que segue:

1. No que tange & sugestdo no sentido de que as inovagbes trazidas
pelo artigo 2°, bem como pelo “caput” e §1° do artigo 3°, do PL, sejam introduzidas
por meio de alteragGes de artigos de lei atualmente vigentes, pensamos que tal

- medida retira a logica sistémica do projeto em comento. Pese-se o fato de que os

instrumentos legais mencionados encontram-se derrogados em diversos
dispositivos, razao pelé qual ndo se irda com a medida preservar incolumes tais
normas municipais. Todavia, em que pese esse pensamento, a proposta do
Senhor Assessor Juridico mantém o conteudo pretendido e, portanto, atende aos |
objetivos da Ordem Interna RMG n.° 164/2000, motivo pelo qual ndo nos opomos
as sugestdes em tela.

2. No que tange ao §1°, do artigo 3°, do PL e paragrafo unico do artigo
11 da Lei n° 8809, de 31/10/1978, parece-nos, s.m.j., disciplinarem
procedimentos distintos. Enquanto o dispositivo do PL remete para o regulamento
a forma de lavratura do termo de apreensdo administrativa dos bens ou coisas
descritos no “caput” do artigo, o0 comando de lei ora vigente determina como sera
a intimagdo da lavratura do termo, na hipétese de apreensdo de livros e
documentos fiscais. Assim sendo, entendemos que nao deva ser revogado o

indigitado dispositivo de lei.



<" /3. Em relagio ao §3°, do artigo 3°, do-PL, a forma de extracdo de
copias auténticas:de programas e arquivos magnéticos ou eletronicos se daria
através de “softwares” proprios para esse fim, cuja utilizacdo é feita ja ha algum

repassada em palestra proferida naquele 6rgéo (fls. 44). O referenciado “software”

serviria para se comprovar que os dados insertos em determinado disco flexivel
sao exatamente os extraidos de um determinado disco rigido de computador.

4. Por fim, muito pertinente é a sugestdo de se alterar a redacdo do
artigo 4° do PL, a fim de que conste “legislagdo tributaria municipal®, ao invés de
“legislagdo do imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza — ISS”.

Estas sao as nossas consideragdes. .
Segue disquete com o texto da minuta de PL e da exposicdo de

motivos.

A Vossa Apreciacao.

RM, 27 de abril de 2001.

Fernando Dias Fleury Curado

. /W o

X
Mario Roberto Crevatin

SESAD Y

Silvio Dias
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SFG/AJ — Senhor Assessor Técnico

Em ateng8o a manifestagdo de Vossa Senhoria as fls. 53/55,
retornamos o presente com a Minuta de Projeto de Lei revisada e as ponderagdes
do Grupo de Trabalho com as quais concordamos.

3 de maio de 2001

Marina Aun
Diretora do Departamento de Rendas Mobilidrias
M\
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INT.: Departamento de Rendas Mobilidrias
ASS.: Minuta de projeto de lei

PREF G ~ Senhora Prefeita

Permito-me submeter a apreciagdo de Vossa Exceléncia a inclusa
minuta de Projeto de Lei e correspondente exposigdo de motivos (fls. 60 a 63) que
dispbGe sobre a possibilidade de o Fisco exigir escrita fiscal dos tomadores de servigos,
podendo examinar quaisquer outros impressos, documentos, papéis, livros, declara¢des
de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer
meio, além da obrigatoriedade de mesma natureza imposta aos responsaveis tributarios
e contribuintes do ISS e das taxas mobiliarias.

SFG, emo9 de maio de 2001.

ZTARIO DE FINANCAS E
OLVIMENTO ECONOMICO

kse

| SGAM - ASSELIQRIA TECHCA

Entrada: l[ 575/57_L
‘Sa(da:-—l ‘//() 5/éi
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- PARECERN® — 2001 DA COMISSAO DE CONSTITUIQAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 341/2001.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa “dispor sobre a
escrituragao fiscal e obrigatoriedade de apresentagdo de dados e documentos, pelas
pessoas especificadas, referentes aos servigos tributados pelo Imposto Sobre
Servigos de Qualquer Natureza”.

De acordo com o art. 1°, a Administragdo Municipal podera exigir dos tomadores de
servigos estabelecidos no Municipio que mantenham, em cada um de seus
_ estabelecimentos sujeitos a inscrigdo no CCM, escrita fiscal destinada ao registro dos
. servigos contratados, ainda que ndo haja obrigatoriedade de retengédo na fonte do
Imposto Sobre Servi¢o de Qualquer Natureza — ISS. Ja o art. 2° estabelece que os
contribuintes dos tributos mobilidrios, bem como os responsaveis tributarios, ficam
obrigados a franquear o acesso da Fiscalizagdo Tributaria Municipal a quaisquer
impressos, documentos, papéis, livros, declaragdes de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletrénicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contabil ou

fiscal.

Por se tratar de matéria tributaria, devem ser convocadas pelo menos duas audiéncias
publicas durante a sua tramitagéo, nos termos do disposto no art. 41, inciso V, da Lei
Orgéanica do Municipio de Sao Paulo.

Para aprovagéo desta proposta deve ser observado o quérum de maioria absoluta, de
acordo com o estabelecido no art.40, § 3°, inciso |, da Lei Organica.

Sob o aspecto juridico, a matéria ndo encontra dbice, estando amparada nos arts. 13,
inciso lll, 37, “caput”, 130, e 133, inciso IV, todos da Lei Organica do Municipio.

'. Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissédo de Constituigdo e Justi

417 - RELCOM
C17-0396/2001 |

COD. 0561 ' |mprosse ne sorvipe §:81iee 68 CMSF,
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R CAMARA MUNICIPAL DE SA
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16~1027 /72001
. DA COMISSAO DE ADMINISTRA(;AO PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 341/2001.

Projeto de autoria do Executivo pretende dispor sobre a manutengdo
pelos tomadores de servigos, de escrita fiscal destinada ao registro dos servigos
contratados, ainda que ndo haja a obrigatoriedade de retengédo na fonte do Imposto
sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS.

Objetiva, desta forma, que o Fisco possa examinar quaisquer
impressos, documentos, papéis, livros, declaragdes de dados, programas e arquivos
magneticos ou eletrdnicos, armazenados por qualquer meio, além da
obrigatoriedade de mesma natureza imposta aos responsaveis tributarios e
contribuintes do ISS e das taxas mobiliarias.

Facilita extraordinariamente a agao fiscal no sentido de que possa
haver o cruzamento de informagdes, evitando sonegagao pelo fato de que caso os
prestadores de servigos deixem de declarar, a verificagdo de contratos com os
tomadores dos servigos ensejara a cobranga com a punig¢ao devida.

Favoravel, portanto, nosso parecer.

Sala da Comisséo de Administragdo Publica,em 12194/01.

\ Presidente
@h«‘w Yont
R

elator

B ——— - — _

17 - RELCOM

o

17~4077/2001 o /
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COMISSAO DE FINANGAS E ORGAMENTO

SEL BEVISAG

TAQUIGRAFIA

MEMBROS:  ADRIANO DIOGO - PRESIDENTE
AUGUSTO CAMPOS
MILTON LEITE
SALIM CURIATI
JOSE VIVIANI FERRAZ
GILSON BARRETO
PAULO FRANGE
ANA MARTINS
ELISEU GABRIEL

AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO EM 11 DE ABRIL DE 2002

5192
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Orador: Data: 11-04-02 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. ADRIANO - DIOGO -(PT) —  Estdo—abertos—os—trabalhos.

_Presentes os vereadores que compoem a Comissdao de Flnanqas

Quero convidar para’ compor a Mesa os segulntes senhores,'que
representam o Poder Executivo: Luiz Fernando, da Secretaria de
Financas, queria que acessasse um lugar & Mesa; Luiz Rossan, também da
Secretaria de Financas, queria que também acessasse & Mesa, e Dr. José
Luiz, igualmente da Secretaria de Finangas, que viesse compor a Mesa
para nos ajudar na conduc¢do dos trabalhos.

Iniciamos agora a segunda das audiéncias publicas. Existem
sete projetos de lei na pauta para andlise dos Srs. Vereadores, trés
dos quais desconsiderarei, entre eles o PL 346/01, de autoria do
.Vereadoleuﬁberto Martins, pélo‘qﬁal fica estipulado o desconto de 30%
nos estacionamentos .para esﬁudaﬁtes, mediante aprésenfaqéb de
carteirinha estudantil, que estaria em primeira audiéncia. Vamos
remeter esse projeto para a comissdo de mérito, que é a Comiss&o de
Educagdo. Entdo, como esse é um projeto cujo mérito ndo fica na
Comissd@o de Finangas, vamos remete-lo & Presidéncia para que o remeta
a Comissdo de Educacgio e ele ~faca as duas audiéncias publicas
necessirias.

Quanto ao Projeto 436/97, de autoria do Vereador Domingos

Dissei, que disple sobre a alteracdo da Lei 11.157 de 91, que fixou o’

perimetro e a zona de uso do Parque Villa-Lobos, na existe necessidade
de uma segunda audiéncia. O processo j& estd concluido, ja& houve as
duas audiéncias publicas e ndo existe necessidade de uma outra

audiéncia publica.
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Quanto -ao PIi—243/2000,—de—autoria- do—-Vereador—Wadih—Mutran, -

que - impde normas sobre .a circulagdo no Municipio de Sdo Paulo de todo

e qualquer produtb”que contenha matéria—prima de origem transgénica,

vou fazer as audiéncias aqui na nossa Comissdo porque entendo que €
mérito da Comissdo de Finangas. Vamos marcar uma audiéncia publica
especificamente para isso, mesmo porque acho o projeto da maior
importancia, da maior relevancia, e entdo, para que fique claro para a
assessoria do vereador, ndo vou remeté-lo para outra Comissdo. Faremos
as audiéncias aqui mesmo na nossa Comissdo porque entendo que é uma
questdo de mérito que podemos resolver aqui no dmbito da Comissdo.

Queria esclarecer que hoje s6 estdo em audiéncia publica os
qgatro projeﬁos que tratam _de.Amétérié :tributéria. Os"outros trés
projetos ndo posso analisar naAaudiénéia de héje. Entédo, paré que o
Vereador Wadih Mutran e sua assessofia entendam: do sobre os
transgénicos faremos a audiéncia aqui mesmo, o do Domingos Dissei né&o
precisa, j& cumpriu o rito das duas audiéncias, e o do Humberto
Martins volta para a Comissdo de Educagdo. Tudo bem? HA& algum
esclarecimento que os assessores precisam? (Pausa) Se ndo houver
nenhum problema, gostaria de SO;icitar.-que ,acendessem' as luzes da'
salé. | .

Vamos la. Projeto... (HO02)

885/97, de autoria do Vereador Vicente Céandido, que
acrescenta dispositivo & Lei 10.212/86, que concede 1isencdo da
contribuig¢do de melhoria incidente sobre imével integrante do
patriménio de aposentados, pensionistas e beneficiarios de renda

mensal vitalicia. Relator, Vereador Augusto Campos.

I
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Esse- projeto—acrescenta- a-Lei- 12.212,- de-11—de --dezembro —-de

1986, artigos que concede . isengdo . da . contribuig¢do de melhoria

incidente’ sobre' imével | integrante de 'patriménib de - aposentados,
pensionistas e beneficidrios de renda mensal vitalicia, desde que ndo
possuam outro imével no Municipio de S&o Paulo e utilizem-no como
residéncia e o rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercicio, ndo
ultrapasse trés saldrios minimos.

A Comissdo de Constituigdo e Justiga deu parecer pela
legalidade. A Comissd3o de Politica Urbana e Meio Ambiente solicitou
informag¢des ao Executivo. Em oficio do ano passado, inicialmente o

entdo Diretor de Rendas Imobilidrias se posicionou favoravelmente,

resposta dada .em 1999. Em aditamento, no .mesmo oficio, o.mesmo oérgao _

ratifica a resposta, acreséentando as conseqiién?:ias da Lei" de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101/2000. Entende o 6érgéo
que qualquer renuincia de recita deverd estar acompanhada de
estimativa de impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva
iniciar a sua vigéncia e nos dois exercicios seguintes. Além disso,

para estar de acordo com a lei...(HO03)
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Além disso, para estar de acordo com a lei, o--governante—devera
demonstrar. que' a  renincia de receita . foi ~considerada na lei
ofgaméﬂﬁéria anual e qué”héo'afétaré és netag'preViStas na ‘lei de'
diretrizes orgamentdarias. Alternativamente, o) governante deve
demonstrar que essa renuncia de receita serd compensada por aumento de
receita proveniente de elevacdo de aliquotas, ampliagdo da base de
cdlculo, aumento ou criagdo de tributo ou contribuig¢do. Nesse caso, o
ato que implica em renincia s6 entra em vigor quando estiver
assegurada a compensacdo pelc aumento da receita. A Lei de Diretrizes
Orgamentdrias e a Lei Orcamentdria Anual deverdo conter um
demonstrati&o da estimativa e o parecer das medidas da compensagao da
"renﬁncia}de réqeita.'o_pafecer désta,Comisséo é favoréVel;

Entdo, a'Comiéséé de Polifiéé Urbana deu-parecer favorével.

A Comissdo de Saude e Promocdo Social, favoravel.

Entdo, esse é o objeto da nossa reunido e eu queria abrir a
palavra para o Vereador Augusto Campos, como relator, e, em seguida,
ouviremos o Poder Executivo através da Secretaria de Financas.

Com a palavra o Vereador Augusto Cémpos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Nobre Vereador Adriano Diogo, eu.
pfeferiiia ouvir a opiniéa da Sécrétarié de finangas, pafa queupossé
melhor embasar meu parecer em relagdo a essa proposta do Vereador
Vicente Candido. Apds ouvir a palavra do representante da Secretaria
de Finangas, se eu tiver duvidas, vou inquiri-lo, ou me darei por
satisfeito.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra o Dr. Luiz Fernando.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Boa tarde aos senhores.—Como-Jj&-.foi

relatado pelo Presidente da Comissdo, o projeto trata de instituir uma

isengdo de 'ééréter' peésoal as cbnfribuigéés de InelhoriaA naé mesmas
condi¢des da isencgdo pessoal do IPTU para aposentados e pensionistas.
As condicdes para o contribuinte fazer jus a isengdo sdo as mesmas do
Imposto Predial e Territorial Urbano e,do ponto de vista v¢financeiro,
a Secretaria nio vé nenhum 6bice & aprovagdo do projeto.

Na verdade, a Secretaria vem procedendo a alguns estudos para
reformular a legislagdo atinente a contribuigdo de melhoria, que vem
se revelando um tributo por vezes injusto na cidade de S&o Paulo. A
gente tem, em relacdo as grandes obras viarias, o tributo ndo langado,
é“ggrélhente.hoje eééeitiibuto é vinculadb a'péyimentagéo,_a obras que
se ligam, eﬁ geral, a pessoas de baixa,renda, §om dificuidades, com‘
baixa capacidade contributiva.

Ent&o, nesse sentido, nesse esforgo de revisdo da legislacgdo
de contribuigdo de melhoria, nosso parecer ¢é favordvel a aprovacdo do
projeto, porque ele visa atender a esse escopo de desonerar o
contribuinte menos favorecido dessa carga tributaria. Nosso parecer é
favoravel 4 aprovagdo do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Qﬁefia ouvir os outros aéséSsores
da Secretaria. Ndo entendi uma coisa, Dr. Luiz Fernando, qual foi a
conceituagdo que o senhor fez & lei de contribuigido de melhoria?

O SR. LUIZ FERNANDO - E uma isencdo de carater pessoal, ela é
relativa & pessoa do contribuinte. O contribuinte, pelo inciso 1V,

alineas, do artigo 17, modificado pela lei, tem que ser aposentado,

<
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residir no imével, ter um uUnico imdvel, que sdo condigdes-relativas a
pessoa do contribuinte. Por isso, o carater pessoal_ da igenc;éo.

.O SR ADRIAﬁo Dioéo (PT) —“‘En-téo, o q;ue ela aéres>cehta é Lei
10.212, de 19862 Qual é a diferengca basica do projeto de 1lei do
Vereador Vicente Candido?

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto visa introduzir essa forma de
iseng¢do. Essa Lei 10.212 é a lei que disciplina a contribuigdo de
melhoria no Municipio e ndo prevé originalmente essa isengdo de
cardter pessoal. O projeto do vereador visa introduzir essa isengdo.
Hoje, esse tributo é lancado mesmo para o aposentado, ele é isento do
IPTU, mas deve a contribuigdo de melhoria porque a contribuigdo de
melhoria é ;anqada. Ehtéo, o projeto v_isa,. pari paSsu. a isengdo de
IPTU, torﬁar isento também dé contribuigédo .de melhb'tia. .

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - A pergunta é a seguinte: a
contribuicdo de melhoria estd sendo cobrada na cidade de S3o Paulo, é
um sistema que estd organizado ou ele sé estd em funcdo das grandes
obras viérias, ou é uma questdo meio cadtica, que o sistema ndo esta
, 3
suficientemente organizado para recolher esse tributo? Porque ¢é um
Atribu;:o muito importante. e muito pouco se ouve falar dele.

'o SR. LUIZ FERNANDO - Ela vem .se‘nd‘o lari.a;ada,v. principalmente
relacionada a pavimentacdo, principalmente & universalizac¢do, podemos
dizer assim, do servigo de pavimentagdo. O que a gente estuda, na
modificagdo da contribuigdo de melhoria, é vinculd-la as grandes
obras, torna-la mais justa nesse sentido, porque hoje a gente tem
grandes obras do poder publico que valorizam sobremaneira propriedades

particulares e o Municipio ndo participa dessa mais-valia alcangada
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pela obra do Poder Publico, enquanto--que-o contribuinte-de--baixa - - ..
renda, - que fce_m o servigo do asfalto gni_v_e_rsali_zado, tem que pagar a
coﬁﬁribuigéé devido é'paviﬁentégéé.‘ . |

Entdo, o que a gente pretende é inverter essa légica e comegar
a langar a contribuigdo de melhoria vinculada as grandes obras do
Municipio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - E por que ndo tem... (HO04)

(f)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - E por que ndo tem-sido-cobrada, a ..

 pergunta é esta, junto as grandes{obrag? '

o) SR;'iUIé fERNANDO - Essa é Uﬁé questéo'hisférica, é‘falté'dé
sistematizacdo mesmo da aplicacdo da contribuigdo. Entdo, desde o
inicio desta administracdo passou-se a um esforgo de viabilizar essa
tributacgéo no Municipio, além da tradicional, relacionada a
pavimentacgéio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ok. Algum assessor mais gostaria
mais de se manifestar? (Pausa) E suficiente? Ent3o, vou abrir a
palavra para os nossos convidados, assessores e entidades aqui
presentes. Alguém gostaria de falar, mesmo o Vereador Augusto Campos,
_ Sg ele tem algﬁma cohﬁribui;éo é‘dar no asSunto,lTem algum aSsessQr do
Vereador Vicente Candido présenté? Nenhuma -ﬁéésoa representando o'
mandato? Entdo, a palavra estd zberta. Tem alguém se inscrevendo?
(Pausa)

Queria abrir a palavra para o assessor do Vereador Tripoli.

O SR. — Luiz Fernando, gostaria de conhecer um

pouco mais a respeito disso e saber, por exemplo, se nas obras da

Faria Lima'foi'chrada'a contribuicdo de melhoria? Quanto representa

hoje a contribuigéo. de melhoria e de onde ela provém. Exemplo'

pratico: vocé falou que ela provém principalmente de asfalto, mas que
outras obras ou que outras melhorias tém gerado essa contribuigdo?

O SR. LUIZ FERNANDO - O fato gerado principal tem sido o
servigo de pavimentagdo, é o mais significativo para a composigdo
dessa receita. N&o teria aqui em mdos o volume arrecadado com ésse

tributo, precisaria pegar o demonstrativo de receita, que a Comissdo
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pode fornecer, ou eventualmente fico responsavel em ‘encaminhar,-—num
‘prazo curto de tempo, relatériq atu;lizadgida evolugdo da arrecadagao
'deége tfiﬁﬁtd.

Em relagdo a Faria Lima, pelo que eu tenho conhecimento, na
valorizacdo ndo foi lancada a contribuigdo de melhoria na &rea da
operacdo urbana, a contrapartida ficou vinculada as regras da operagdo
e a compra da outorga, sem o lancamento de contribuigdo de melhoria.
Essa é a informagcdo que eu tenho.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - O assessor do Vereador Dissei e o
assessor do Vereador Toninho Paiva.

O senhor se identifique, por favor.

o }SR.b'DéCIO  PARADA - Décio Parada, aSsessqr do Vereador
Domingos Dissei. S6 uma-inférmagéo;.a'éontribuiqéo.de melhoria éaré as
grandes obras acho que ndo é cobrada talvez porque pode acontecer o
contrdrio, a grande obra pode depreciar o valor do imbével também, com
0 passar dos anos. O “Minhocdo”, por exemplo, ou algum viaduto perto
de uma residéncia, alguma coisa assim.

E a contribuicdo de melhoria é basicamente sé pavimentacgdo,
recapeamento; reconstrugdo do pavimento, e s pavimento. qu exemplo,
galeria ndo entra, guias e sérjetas também nao Séo computadés. Entéo,
acho que é sé o custo da pavimentacdo, nio entra o custo da melhoria
que aquela pavimentagdo vai fazer para o bairro. Acho que é mais ou
menos sé o custo daquele pavimento. Gostaria de saber se é assim
mesmo. |

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Queria agregar uma pergunta a do

Engenheiro Parada. Agora foi introduzida na Prefeitura a chamada
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pavimentacdo comunitdria e eu queria entender como fica-a-contribuigdo .

de melhoria diante da pergunta .que o.Dr. Parada fez e se essa ques_téo

‘da contribuicdo de melhoria... Eu até vou fazer um semindrio com o'~

Biava, que estd estudando ha muito tempo a gontribuiq:éo de melhoria,
porque quero entender tudo aqui na Comissdo. Mas queria entender, além
da pergunta, como fica a questdo da pavimentag¢do comunitéaria.

Queria abrir a palavra para o assessor do Vereador Toninho
Paiva. (Pausa) J& estd resolvido? Entdo, é a mesma pergunta de dois

assessores, do Vereador Toninho Paiva e do Vereador Domingos Dissei.

O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente, em relagdo as grandes

obras é bom ésclarecer que o fato_gerador da contribuigao de melhoria
é‘a efetiva valorizacéao dé imével, Se porveﬁtura a obra désvaloriié o
imével ndo had a verificagcido concreta da hipétese de incidéncia
prevista no tributo, na contribuicdo de melhoria, mas o que a gente
nota é que grandes obras valorizam sobremaneira determinadas Aareas,
valorizam propriedades privadas e a Prefeitura n3o tem nenhuma
participacgéo neésa valorizag&do, apesar de todo o investimento ter sido
feito como dinheiro do Tesouro.Dai eu ter levantado essa necessidade
da inversio da siéfeméticé dé cdntribuigéo de mélhoria. |

Em relagdo & pavimentag¢do, o senhor tem razio. Ela é feita com
base no custo da pavimentacdo exclusivamente. Em relagdo a
pavimentagdo comunitdria, é uma nova sistematica em que vocé contrata
a obra em parceria com o morador, com o contribuinte. Entdo, na
verdade, vocé tem uma inversdo no tempo da cobranca, a contribuicdo é

cobrada no momento da obra e ndo posteriormente como contribuicdo de
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melhoria em razdo da obra j& realizada.Essa é a diferenga—que-acho
importante ressaltar.

" Agora, péra detalhes maiorés sobfe é pavimeﬁtagéo comunitéaria,
ali teremos que ouvir algum representante de Seurb, porque la em
Financgas eu pelo menos ndo conheg¢o...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - N3o, a pergunta ndo é sobre
pavimentacdo, ¢é como ¢é que vai se cobrar taxa de melhoria na
pavimentacdo comunitdria, uma vez que a porcentagem que a populagdo
paga é bem maior.

O SR. LUIZ FERNANDO - Mas ai nesse caso ndo hd que se falar em
contribuicdo de melhoria porque a obra publica estd sendo custeada
pelo -contribuinte. A contribuigdo de melhoria se -deve;'a uma
valorizacgdo dé propriedade privada decorrehte do invesfimehto
publico.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu sei, até vou méndar por escrito
o pedido de informag¢des, porque 60% quem paga é o municipe, 40% é a
Prefeitura. Entdo, queria saber se ao regulamentar a pavimentacgdo
comunitdria a Secretaria de Financas tem o controle, se foi tudo
terceirizado, - queria‘_ter uma idéia- porque a infra-estrutura ¢é da
Piéfeitura é o pévimento quem paga é'o municipe.-Entéé, quéria saber
como fica a contribuigdo de melhoria na pavimentacdo comunitaria. Para
que a gente ndo tenha problemas legais no futuro, quero saber qual é o
controle que a Secretaria de Finangas estd tendo dos planos de
pavimentagdo comunitaria. Com a palavra o Vereador Augusto Campos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Tendo em vista que sou o relator e

que uma das fungdes do relator, quando a coisa ndo estad clara, ‘é
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formular quesitos & Prefeitura, queria de antemdo, Sr.—Presidente,- que.
a gente formulasse esses quesitos na audiéncia pﬁbliqa de hpje(‘dg
foz.:ma que ‘f“osse colocada a‘ éues;:éo da contribuigéo'vdé melhor‘ié, éomo :
fator gerador a pavimentacdo,e a questdo da pavimentagdo comunitdria
para que a gente, enquanto relator, possa dar um parecer de forma que
a pessoa pode ficar isenta da contribuigdo de melhoria e como é que
fica na questdo da pavimentacdo comunitdria,para que a gente possa
realmente dar um parecer que estivesse s6 discutindo a isencdo da
contribuigcdo de melhoria e como ¢é que ficaria essa questdo da
pavimentag¢do comunitdria, se ai a isencdo ndo ceberia.

Eu preciso desses dados para poder emitir um relatébrio.

0 SR_. ADRIANO DI‘QGO‘ (PT) '—A;_Eu queria acrescentar a essa fala
do Véréador Augusto Campos © seguinte: vsou‘ raldicalmenté“ .contra
qualquer projeto de lei que isente de pagamento de impostos. Quando

comecei como vereador, até fiz um projeto de pagamento de tarifa dos

énibus... (HO05)
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Quando -comecei como vereador, até fiz um projeto-de-pagamento. ..

de tarifa dos O&nibus- pelas mulheresusexagenarias, dps idqsos e tal, .

'mas acho que toda lei que fala em isencdo de -pagaménto de impostos &

lei que implica numa prevaricagdo. Entdo, ndo posso entender como um
vereador da cidade de S3o Paulo pode fazer lei que crie isengdo de
pagamento de impostos, por mais justa que seja.

Agora, eu queria entender qual a analogia que tem entre a
contribuicdo de melhoria e o IPTU, visto que o IPTU agora tem
praticamente uma faixa de isengdo muito grande, embora seja uma
questdo conjuntural e essa questdo dos idosos e dos aposentados seja
j& uma tradigdo na nossa cidade, queria que a Secretaria de Finangas
kexéliqasse qual é. o 'paﬁalélb; que ela. éstabeieée:uporque pode até”
parecer uma contradicdo. Na medidé em'que‘o melhoféﬁénto pﬁblicd pode
aumentar o valor do imével, no caso das grandes avenidas entdo nem se
diga, e isso pode mudar a contribui¢do de IPTU, como é que podemos
fazer uma analogia paralela sem nenhuma ponderac¢io.

Quero dizer, quando fago esses comentdrios, que acho que o
Vereador Vicente Céndido é um vereador que tem uma conduta excelente e
~tal, €& do meu partido, mas n&o posso deixar de fazer esSesvcomentérios
em fungdo de uma diretrié que estamos tentando tracar aqui na Comissio
de Finangas para ter critérios para aprovagio dos projetos.

Gostaria de ouvir a sua palavra.

O SR. LUIZ FERNANDO -~ Primeiro, quero sé realgar que a maior
parte das isen¢bes de IPTU sdo de natureza real, vinculadas ao valor
venal do imdével e ndo de cardter pessoal. A vinculagdo que foi feita é

que, a semelhanga do projeto do IPTU, se situe para a contribuicdo de
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melhoria uma isencdo de natureza pessoal, ~relativa-—a-—pessoa__do.
contribuinte e ndo &  caracteristica ou ao valor dp imbével. Por issoh
qué foi feita a énalégié.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Desenvolva um pouco mais isso, eu
ndo estou entendendo.

O SR. LUIZ FERNANDO - No IPTU, a gente tem basicamente duas
formas de isengdo, um apelb valor venal do bem e a outra pro
caracteristicas especificas do contribuinte. Entdo a gente tem, no
Municipio, a isengdo para o aposentado, nessas mesmas condigdes que se
estabelece agora para a contribuicdo de melhoria. Essa isengdo é de
caradter pessoal porque, independente do valor do imdvel, o]
qontfibuinte féz jus é iséncéo, ela é relativa a Caracteristicas do
contribuinte, a.pessoa do contribuinte.>Agora, a regra gerél do IPTU é
a isencdo de carater real, vinculada ao valor do bem. Isso foi
estabelecido na legislacdo do IPTU.

Aqui, ndo se fala em isencdo de cardter real, é meramente uma
isencdo de cariter pessoal e que guarda semelhanca com a isengéo do
IPTU meramente por esse cardter, carater pessoal.

Foi falado na quest&do de prevaricacgéo. E importante. analisar
essas questdes de isengéd, aléﬁvdos'aépeétoé de justicga fiécai e daA
capacidade contributiva, também sob a ética administrativa. A gente
sabe que boa parte desses tributos acaba redundando em inadimpléncia.
Aqui a gente estd falando em contribuicdo de melhoria relativa a
imbéveis de aposentados cujo rendimento mensal ndo ultrapasse a trés
salarios minimos. Ent&o, a gente esta falando de uma populagdo de

baixa renda, com dificuldade em adimplir essa obrigacdo tributaria, o
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que, em geral, implica em inadimpléncia. O que a gente-nota-e-um-custo
-administrativo de gerencia‘ dessa divida, é um custo.administ;ativo de'
trabalho Aé. inspecao fiséal ¥qué néo é bago péia .arrecadéqéo
efetivamente realizada se ndao houver a isengdo.

Entdo, além do ponto de vista da Jjustigca fiscal, a isengéo
também ¢é um mecanismo de otimizag¢do dos trabalhos da administracgéo.
Acho que ¢é importante ressaltar isso também. Umé divida de pequeno
valor &s vezes redunda, para a Prefeitura, num custo maior do que o
valor arrecadado, pelo papel que se gasta, pelo trabalho de inspetores
que se movem... (Pausa) Exatamente, como a companheira estd dizendo
aqui, é uma questdo de economia da administracao.

O_SR."AbRIANO DIOGO (PT) - Dr. Luiz,’maS‘aqui_na Cémara, s
para vocé entendér, todo dia tem um projeto de isénqéo de IPTU,
isengdo disso, isengdo dagquilo. Um dia é porque o imévél estd sujeito
a inundag¢des, outro dia... Isso do valor real do imbével. Agora, a
minha pergunta é a seguinte: qual é o paralelo que tem, primeiro entre
pagamento de contribuicdo de melhoria e o IPTU e, se nd3o é em cima do
valor real, é uma questdo pessoal, um imbdvel, embora seja de
propriedade de um aposentado, pode ter um .valor real enorme e essa
condigdo de apdsentadoria,' porque 'todos os celetistas no érasil sé
aposentam em condig¢des ridiculas, nem sempre mede o patriménio e a
renda. Entdo, gqueria que o senhor me deixasse claro por que esse
paralelismo entre IPTU e contribuig¢do de melhoria e, namedida emque a
contribuigdo de melhoria valoriza o imével, por que uma isencdo de
caradter pessoal, como o senhor definiu tecnicamente, pode ter um

paralelismo sobre uma questdo que incide sobre o valor real do imével.
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O SR. LUIZ FERNANDO - E uma quest{ao de politica-—tributaria,

vereador. Mesmo que ndo guarde uma relagdo - légica, direta, ¢é uma

questdo que, por razoes administrativas ou' por razoes' de efeito .

politico, vocé tem que atentar quando vocé cria e institui um tributo.

Em relac3o A& diferenga entre o IPTU e a contribuigdo de
melhoria, h& uma diferenga basica porque a contribuigdo de melhoria se
assemelha muito uma taxa, é um tributo referido a uma atividade do
Poder Publico, enquanto essa referencia ndo é tida no IPTU, no
imposto.

Em relagdo a eventuals injustigas que podem haver na
instituig¢do de regras pessoais, como essa isengdo pretendida pelo
.projeto_do Vereador Vicenté Céndido, é impqrtantéfaténtar,para qué a
isengdo sé pode sef ’feita em lei e a lei sempre tem .um éaréter

.
impessoal. Entdo, quando vocé institui a regra, um ou outro caso, por
excegdao, vocé pode ferir o principio da capacidade contributiva, mas a
regra geral é té&o superior em numero e em qualidade as excecgdes que
justifica vocé introduzir uma isencdo de cardter pessoal, mesmo
sabendo da possibilidade de existéncia de um ou outro caso em que
ocorreré uma injustica.-

E claro que quando vocé institui uma... (HO6)
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E claro que éuando vocé institui uma regra-dessas,—-vocé _pode
ter um aposentado'numa situagéo de renda de até trésnsalé;ios minimos,
no caso4do IPTU;“com um imével véiori%édiséimo. Agora, a’fééra‘éeral é
que um aposentado com rendimento até trés saldrios minimos ndo vai
estar numa situacdo de um imével valorizado, entdo ndo vai estar numa
situagdo que vai acarretar uma injustigca pela 1lei de carater
impessoal.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ok. Mais alguma pergunta? Pois ndo.

O SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia. Meu nome é Roberto Godinho,
sou representante da lideranga do PPB. Eu queria formular uma questdo
para o Presidente e para o pessoal da Secretaria de Finangas no
seguinﬁe caso: quéﬁdo o Vereador Vicenté3Céhdido fez essa propéstgﬂde
projeto deAlei e correu pelas comissées, éu géétarié de saber‘ééAé
Camara perguntou a Secretaria de Finangas se ela tem nogdo do universo
das pessoas que eles vdo isentar nesse projeto para nds aqui da Camara
termos idéia de quanto vai ser cobrado. Se vocés tém a nocgdo do
tamanho dessa contribuig¢do de melhoria que vai ser isentada, da
repercussdo que vai dar na iseng¢do do IPTU e na probpria receita
'coptripuicép de'melhqria, é sb essa a questdo. Quero sabe o universo,
se vocés tém nogdo do universo, pofque.as pessbas ja Séo'cadastradas
através do IPTU. (Pausa) O senhor entendeu o que perguntei?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Entendi. O senhor podia falar o seu
nome, por favor?

O SR. ROBERTO GODINHO - E Roberto Godinho. Entdo, é essa a
minha duvida, porque acho que hd& o interesse da Casa. Embora eu seja

da lideranca de um partido que ndo é o do vereador, acho que isso
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reforca o projeto do vereador, saber se vocés tém nogdo de-quem-sao,

~quantas pessoas 'sdo nesse projeto, ‘porque aqui acho que esté 'meio,
Qenéricé.'a résposté de vocés,‘ da Vcdntribuiqéo de ﬁelﬁbria. Ehtéo,

gostaria de saber se vocés tém idéia por causa do préprio IPTU, em que

vocés tém um projeto que beneficia essas mesmas pessoas. Qual o
resultado que isso vail trazer para a Cidade como um todo, para a
populacéo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vou aproveitar para fazer a ultima
rodada. O Norberto e o Vereador Rizzo fazem as Ultimas perguntas. Ai,
ndés encerramos este ponto.

Eu, como aindé estou sob o trauma do veto do meu projeto do
mépa,ofiéial dé Cidéde_de Séo'Paulo e Vejp um projeto de isencado .de
impostos; quero éﬁfender porque o meu 'projeto foi &etado e eSses
projetos tém apoio governamental tdo tranqiilo.

Com a palavra o Norberto.

O SR. NORBERTO - E que vocé ndo tem apoio politico. (Risos)

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Porque a cidade que ndo tem um mapa
oficial de tributos, é lamentéavel.

O SR. NORBERTO - Adriano Diogo, oApAroble‘ma é ‘o Seguinte:
dentro-da colocacéd db Luiz Fernaﬁdo, déﬂtfo da peréuﬁta.do'rapaz, do
Godinho, cheguei a cdncluséo que, primeiro, as grandes obras ndo pagam
contribuigdo de melhoria, quem paga é basicamente asfalto, ou seja,
sdo as ruas que sdo asfaltadas pela primeira vez. Nessa altura dos
acontecimentos, chego a uma conclusdo: essa taxa é instituida para
longes e, evidentemenfe, de baixa renda. Por outro lado, ele acabou de

falar que o custo de vocé pegar a inadimpléncia e o custo disso aqui é
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muito alto. Entdo, nessa altura, chego a conclusdo que- tem—-que-.ser
. revogada essa lei e ndo s dar isencgéo. . ‘

| 6 SR. ADRIANO bIOéO‘iPT) - Por anélogia, por iséo~§ﬁe estou’
insistindo tanto, quem n&o paga IPTU nao paga contribuigdo de
melhoria.

Tem a palavra o Rizzo.

O SR. RIZzZ0 - Rizzo, Chefe de Gabinete da Vereador Ana
Martins; Apenas um detalhe: aqui foi feita uma analogia entre a
contribuicdo de melhoria e o PEPU, que é a pavimentagdo comunitéria.
Sdo duas coisas totalmente distintas, ndo cabe uma analogia. Primeiro
eu gostaria de registrar isso, a bem de que informacdo sempre €& bom,
mas néo.séq'analégicés, saé ddié_pagamentos_distintos, um por servigo
e outro ﬁma taxa. | | | | -

O segundo ponto é que ndo s6 em Sdo Paulo, mas na maioria das
cidades do ‘Brasil a taxa de contribuicdo de melhoria praticamente ndo
é utilizada.No Municipio de Sido Paulo recentemente, no ultimo IPTU,
foi atualizada a planta genérica de valores, que da um grande salto
qualitativo e talvez a prépria Prefeitura opte por essa contribuigao,
ou por essa atualizacado, em vez da qontribui¢éo de melhoria.‘

E um outro détalhe, .para .terminér. .As grandes operaééés
urbanas na Cidade ndo entram na contribuicdo de melhoria porque fazem
parte do projeto, 3ja& fazem parte da operagdo. Entdo, J& estdo
desvinculadas disso. Assim, nd3o devemos, e ai vou discordar do
Vereador Adriano Diogo, ndo devemos temer a isengdo porguanto seja uma
isengdo que na pratica representa muito pouco.Hoje, na Cidade, essa

isengdo representa muito pouco, ¢é uma isenc¢do basicamente para
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aposentados e pensionistas com trés salarios minimos. Julgo a lei de

. grande ‘valia para a Cidade nesse  aspecto e gostaria de vé-la
' prosseguir e triunfar.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a.palavra a Vereadora Ana

?
e

Martins.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Boa tarde a todos. Quero
cumprimentar o Presidente e todos os colegas aqui da Comisséo.
Gostaria de também opinar que, uma vez que essa proposta, este projeto
de lei, se refere a “imével integrante do patrimdnio de aposentado ou
pensionista, bem como de beneficidrio de renda mensal vitalicia paga
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, desde que o©

'interessado; ..” Entdo, vejam a .sifuagéé de milhdes... (HO7)
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Entdo, vejam a situacdo de milhdes de aposentados que hoje vivem com
-salério, ou com dois ou trés,salérios minimo;r Ninguém'aposentado pe}o
INSS pode ganharvmais'qué mil e dﬁzentoé reais.,

Portanto, estamos beneficiando pessoas de saldrios baixissimos
e com o0s seguintes critérios: que ndo possua outro imével, portanto,
n3o tem fonte de renda de imbéveis alugados etc.; que utilize o imdvel
como sua residéncia, ndo utilize como fonte de renda, e que seu
rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercicio, ndo ultrapasse trés
saldrios minimos. Ou seja, seque sd3o os que ganham até 1.200 reais.
Hoje,o0s que ganham até 600 e a familia que ganha até 600 e ndo tem
outros que trabalham estd passando muito mal porque tem que gastar em
a;imen;agéo em torno qu250 feéis{_é isso é uma ¢qmp:a deesta que eu
faco no supermercadé borque; se abﬁsar um pouquiﬁho, ja gaston300;
400. Fora o que a gente compra na quitanda, na padaria, no agougue
etc.

Entdo, quero apoiar esse projeto e considero que audiéncia
publica pe para que a gente clareie as opinides e crie consenso
naquilo que for melhor para o Municipio, se receio de economizar muito
com os pobres, porque ja economizaram muito, “temos 500 "anos de
defasageﬁ, pois a cohcépqéo do poder no Brasil é.éempre oﬁerar'os de
classe média e os pobres, os trabalhadores.

Entdo, essa é a minha opinido. Nem ouvi a opinido dos outros,

mas respeito a opinido de quem tenha opinado de forma diferenciada.

Muito obrigada.
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Com a palavra a Secretaria de Finangas. Eu sei que a senhora
.respondeu as questdes ante;iore_s, mas_fpi muito mal informada pela
.sua' '.a:;ses'soria para v.ir'-b.a.tend'o desse jeito. |

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Velreador Presidente, minha
assessoria nem conversou comigo...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - A questdo era bem técnica para a
senhora vir batendo desse jeito.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - ... e eu expresso, nas
reunides, a minha opirido. A minha ‘assessoria complementa a minha
opinido. E vou defender essa opinido em plendrio, em todo lugar porque
é minha opinido.

.0 SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Muito obrigado. Ent3c, a Secretaria
de Finangas com 'a pa.lavr-a. - | |

O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiro, em relag¢do & questdo formulada
pelo Norberto. Quero dizer que o que eu disse dos custos
administrativos é em relagdo a cobranca desses contribuintes e ndo ao
universo hoje dos contribuintes da contribuigcdo de melhoria, porque
foi dito, s6 para esclarecer a vereadora que chegou agora, que além do
'ponto de vista da justica fiscal embutido nessa proposta, ha também
uma questdo de-desonefagéc.) de custos que a Administracdo tem de'cobrar"
essa divida porque geralmente esse contribuinte se torna inadimplente,
pela sua caracteristica pessoal, que ndo permite o pagamento da
contribuigdo de melhoria. Entdo, aquele custo administrativo a que me
referi é desse contribuinte e n3o do universo dos contribuintes para

justificar uma revogagdo pura e simples dessa legislacdo.
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Em relacdo & pergunta formulada pelo assessor Godinho, o

Presidente mencionou, durante a exposicdo inicial anterior aos

debatés, queAfoi‘ehcaminhado um parecer,'pelo Departamento de Rendas.

Imobiliarias, acerca de dois artigos da Lei de Responsabilidade
Fiscal. Ndo estou com o processo em midos, mas creio que esse parecer
deva conter o requerimento solicitado. N&o contendo, pego seja
formalmente solicitado que a gente esclarece, passa o dado financeiro
envolvido no projeto.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem, Sr. Presidente. Eu
esqueci o seu nome, representante da Secretaria de Finang¢as, mas
queria lhe contestar porque o dque existe de bom na Lei de
RespgnSabilidade Fiécal,iabracemos,imas g'qué éxiste e que ndo presta
é mais de éO%. Tenhél‘inclusive ﬁma publiéacéé Sobre eia. Ai da
Secretaria de Financas se ela tiver que se sujeitar totalmente & Lei
de Responsabilidade Fiscal porque a Sra. Prefeita mesmo ja& esteve duas
ou trés vezes em Brasilia solicitando - mudangas na Lei de
Responsabilidade Fiscal porque é uma lei ditada pelo Fundo Monetario
Internacional e que quer restringir as financas dos municipios, das
cémaras, dos Estados e que eu mesma fago tenaz oposigdo a ela, por ter
sido ditadé pelo Fundo Monetario Interﬁacionai;

Entdo, mantenho a minha opinido e deixo claro para todos que a
minha opinido é minha opinido. Se caso algum assessor meu transmite
aqui outras opinides, se complementa a minha, 6timo, se nao
complementa no meu gabinete eu costumo defender a minha opinido até o
fim, no Plendrio também. Entdo, continuo com a minha opinido, mesmo

respeitando a da Secretaria de Financas.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mais alguma questdo,—mais-alguém__

quer posicionar-se?. (Pausa) Nao havendo mais .neAnhum‘ orador inscr;ito,
podemos pésséf para o;préﬁimé projeté,' ciue .é'o PL 76/2000, de aﬁtoria
do Vereador Toninho Paiva e que estabelece a aliquota de 2% de ISS
para servigos de ensino, avaliacdo e de conhecimento.

Vou ler o resumo preparado pela nossa assessoria: "“Estabelece
aliquota de 2% de 1ISS para servigos de ensino, avaliagdo e de
conhecimento. Na justificativa, o autor afirma que a tabela que se
refere a aliquotas do Imposto Sobre Servigos de Qualgquer Natureza em
seu item 39 estabelece 2% para a) ensino pré-escolar, primeiro e

segundo graus, ensino das escolas de esportes, gindstica, natagdo e

- judd, de danga e demais atividades fisicas regulares permanentes. A

letra “c”, referente a demais servigos de énéino, insfrugéo,
treinamento e avalia¢do de conhecimento, tem atribuida aliquota de 5%.

O projeto visa, portanto, atribuir a mesma aliquota a todos os
servigos previstos no item 39.“

Na Comiss@o de Justiga, por solicitacdo do seu presidente, o
autor fez Jjuntar, na folha 7, a estimativa de rentncia da receita,
assim como as dotagles orgamentdrias a serem anuladas. O parecer da
Comiéséo féi pelé legalidade. |

A Comissdo de Trénsito, Transporte e Atividade Econémica
solicitou as informagdes ao Executivo, Na resposta, o Executivo afirma
que “em se tratando de leis que disponham sobre matéria tributaria, a
iniciativa compete exclusivamente ao Presidente da Republica. Tal
regra, mutatis mutandis, aplica-se também aos Estados, Distrito

Federal e municipios. Além disso, entendemos que o projeto ora em

-
//\
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andlise apresenta vicio de propositura no tocante—aos—aspectos. que _ .
impactam  as . receitas ' municipais, pois  contraria as disposigdes

contidas no ‘artigo 165 da Constituigdo, no pardgrafo 2°, inciso IV do’

artigo 37 da Lei Orgénica do Municipio, que estabelece competéncia
privativa ao Poder Executivo para o enunciado de leis que tratem de
matéria orcamentéria.

Devemos ainda salientar que a concessdo de beneficios de
natureza tributdria deve atender os requisitos estabelecidos pelo
artigo 14, incisos. I e II, da Lei Complementar n°® 101, de 2000,
estando assim acompanhada da estimativa de impacto orcgamentério-
financeiro no exercicio em que deva iniciar a sua vigéncia e nos dois
seguintes, o_qug‘néd_ocorreu na_pregéhte sitﬁagéoﬁ Diahte,do.eXposto,
oéinamos pela nio apfovacéo.” | | |

Essa Comissdo realizou audiéncia publica em 30-08-01 e o seu
parecer foi favoravel.

Entdo, h& um parecer técnico pela ndo aprovacdo, mas O parecer
politico é pela aprovacio.

A Comissdo de Educagdo e Cultura deu parecer contrario:
“Diante das imensas necessidades e caréncias sociais, a renuncia de
feceita da forma como. foi proposta. nao deve- ser... Além diééo, o
projeto ndo atende os requisitos dos incisos I e II do artigo 14 da

Lei Complementar 101, de 2000”.

Eu queria convidar, entdo, e pedir... (H08)
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Eu queria convidar, entdo, e pedir que se -identifique, o _

- assessor do Vereador Toninho Paiva, para fazer as consideracbes e

possamos iniciér o}débate.

O SR. -~ Boa tarde, vereador, senhores
representantes do Executivo e senhores presentes. Primeiramente,
gostaria de explanar um pouco aqui sobre o assunto de ISS referente...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Um momento, a vereador estd fazendo
uma pergunta. Pois ndo, vereadora.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Gostaria que vocé dissesse, 3ja
que vocé analisou, se seria em todos os niveis essa iseng¢do, do pré-
escolar ao universitario.

O SR. - C " - Ah, sim, vou fazer uma colocacdo sobre o

assunto.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) -~ Muito obrigada.

O SR. ~ Entdo, vou falar um pouco sobre a Lei
10.423/87 e o Decreto 37.923, que consqlidou a legislagdo sobre ISS.
No seu artigo 96, vou falar um pouco sobre o artigo 96, que constitui

fato gerador do Imposto Sobre servigos de Qualquer Natureza a

prgstagéo,'por pessoa fisica ou, juridica, com ou sem estabelecimento -

fisico, de sefvico nao compreendidb na competéncia da Unido ou‘ dos
Estados, especificamente a prestagio de servigos constantes da
seguinte redagdo: ensino, instrugdo, treinamento, avaliacdo de
conhecimentos de qualquer grau e natureza.

A tabela n° 8 do decreto dispde o seguinte: aliquota de 2% aos
ensinos pré-escolar, de primeiro e segundo graus; aliquota de 2% para
0 ensino nas escolas de esportes, ginastica, natagdo, judd, dancas e

atividades fisicas regulamentares e aliquota de 5% para os demais

Ygee
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servicos de ensino, instrugcdo e treinamento ~e—averiguagdo _desse

conhecimento. Chegamos a conclusdo que € ©O seguinte: O ensino superior
'éstetvintimamente ligado ao - désenvblyimento'-cientifico ‘da criacdo
cultural. Por isso, ele devéré.sér um beneficio éAprépria'sociedade/ a
medida que se deve estimular o conhecimento dos problemas do mundo
presente, particulares, aos nacionais e regionais.

A aliquota de 5% da legislagdo municipal ndo esta
especificando a entidade superior, é meio genérica, como diz aqui a
tabela 8 do decreto: “demais servigos de ensino”, ndo esta
especificando exatamente o ensino superior, estd um pouco genérica
nesse sentido. Entdo, ela esta violando ai no caso o principio da
estrita legalidade tributaria, o principio da tipicidade tributaria e
o principio da segurang¢a juridica. S3o os trés principios que ela esta
questionando.

Também a lei, além de ser omissa, é obscura, ou antiética, nos
pontos que descabe .ao administrador qplicar' a lei de . oficio, assim
suprindo a lacuna por analogia, ela estd usando a analogia. Tivemos
recentemente uma questdo, que j& estd sendo discutida na 7® Vara da
Fazenda Publica, cedida liminarmente & Universidade Cidade de Sao
Paulo, uma suspensd3o dessa cobranga de 5%, ela estd sendo paga em
juizo na forma de 2% porque, como estou tentando fazer essa colocagdo,
a tabela talvez ndo seja t&o especifica dizendo “os demais ensinos
etc.” |

Na questdo dos 5%, qual o principio que estd sendo usado pela
Administracéo'em‘estar,cobrando 5%, quando nos demais segmentos esta
sendo cobrado 2%? Se no ensino de primeiro e segundo graus esta $endo
cobrado 2%, por que no ensino superior estd sendo cobrado 5%? Essa é a
colocagao, essa é a explanagdo desse projeto.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Quando vocé se referiu a lei,
eu ndo peguei no comego, é a Lei de Diretrizes e Bases?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - A Vereador Ana Martins estd com a
palavra e estd interpelando... como é seu nome, por favor?

O SR. LEANDRO - Leandro, do gabinete do Vereador Toninho

Paiva.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - A que lei vocé se refere?

T
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O SR. LEANDRO - '13: a Lei 10.423, de 87, pelo-Decreto_37.923.

. A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - E a lei do ISS?
. 0 SR. LEANDRO - Exatamente. . [P -

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Ah, nio ¢ a Lei de Diretrizes?

O SR. LEANDRO - N&o, lei de ISS. _ _

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Qual é o nimero da lei?

O SR. LEANDRO - Lei 10.423, de 87. E o Decreto é 37.923.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - O decreto, repita o numero do
decreto.

O SR. LEANDRO - Como?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -~ O numero do decreto.

O SR. LEANDRO - E o Decreto 37.923.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Muito obrigada.

O SR. LEANDRO - O vereador teve a intengdo de apresentar esse
projeto...

_(HO9)

L,




Folhan®___5J do
' of
~ o« o - Processo n° 3 £H/
Camara (’/ffzawwpal de Sao Puawlo Washington O. Viana
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 100.812 /
Rod.: HO9 Folha:1 Taq.: Monteiro Evento: Aud. Publica
Orador: Data: 11-04-02 Sem Revisdo da Taqyigrafia
O SR. LEANDRO - O vereador teve a intencdo—de—apresentar

. esse projeto porque Jja ex1stem algumas entidades de ensino ja com a‘
:questao ‘entrando ém justléa porque essa cobranq:a, de uma certa forma,

nio vou dizer sobre isonomia, a diferenga entre os pontos, alguns

ensinos de primeiro e segundo graus estdo recolhendo e o ensino
superior estaria recolhendo 5%. Por isso, ele tem essa iniciativa,

algumas universidades j& estdo se deparando com esse tipo de problema
e isso wvai dar um incentivo ao préprio ensino superior a estar
investindo em outros programas.

E isso que tem a colocar o vereador.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem, Presidente.

O SR.. ADRIANO DIOGO (PT) - O .Vereador Augusto Campos se
inscreveu.
O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Vereador Adriano Diogo, nobre

Presidente, eu queria pedir uma terceira audiéncia publica por um
motivo bastante elementar. Ha uma ordem do Ministério Publico de que a
Prefeitura tem que arrumar, se ndo me engano, 60 mil vagas para
creches e estou vendo aqui isengdo para 2% para escola de 3judd,
'na'tac;ao,_ danga. Quer dizer, acho que -isso, nobre~Vereador Adrianq, é
urﬁa louéura t'ot'al.' |

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ndo é de 2%, é de 5 para 2, é de
3%.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - N{ao, eu ndo estou discutindo, o
projeto do Toninho Paiva discute universidade, mas j& hd um artigo na
lei que estabelece que judd, natagdo, escola de primeiro e segundo

grau ndo paguem 5, paguem 2. Entdo, queria fazer uma audiéncia

2
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publica, nobre Vereador Adriano Diogo, porque diante  da—sentenga--do.
. Ministério Publico de cobrar- a Prefeitura de estabelecer vaga para
creche, essé‘isengéo'eu acredito'éﬁé da para:construif; nao estbu Sé
c9locando universidade, estou colocando 7j& as escolas de primeiro e
segundo graus que, se cair de 5 para 2, terdo mais de 100% de redugao
no ISS e essas escolas ndo tém compromisso nenhum com a Cidade no
sentido de, por exemplo, fazer odontologia de graga. Acho que se a
preméncia da Cidade é com crianga que estd fora da escola, a
Prefeitura ndo pode, em hipdétese nenhuma, o governo ndo pode isentar
se para isso ndo houver um compromisso das escolas de abrirem creche,
ou convénios, no sentido de cobrir pelo menos essas 60 mil vagas.

Tenholem maos o ofigihalido projétp de lei,-Vereaddr'Adfiano..
ﬁiogo, ‘e‘ aqui mostra gque houve uma audiéncié pﬁblica, é..qual
compareceram acho que a Unisa, a Unicid, Unido Santamarense, varias
universidades particulares para a discussdo dessa redugdo de 5 para 2.
Ent&o, acho que diante do momento dessa proposta de redugdo e a
preméncia da Cidade em arrumar vagas nas creches para 60 mil criangas,
seria de bom alvitre esta Comissdo convocar uma nova audiéncia publica
para que a.gente possa, ao discutir essa lei, também propor um pacto a
essés eséolas para que essas criangas que fiéam fora da creche possam
ter creche borque, veja, sendo vamos chegar ao disparate total da
Prefeitura, processada pelo Ministério PUblico, ter concedido isencgédo
para escola de judd, natagdo, danca, uma série de coisas.

Entdo, essa era a minha proposta, nobre Vereador Adriano
Diogo. Tenho em mdos o original do projeto de lei e conversei com ©

Vereador Toninho Paiva, que estd participando de uma outra audiéncia
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publica. Para que a gente pudesse, inclusive, oferecer substitutivo..

.Mas acho que, antes-do substitutivo, seria 6timo uma iniciativa desta.

Céméra e‘desta'Coﬁiéséd breéidida por V.Eké. para éétabelecer'eésé
debate. Ndo pode uma prefeitura conceder isengdo quando existem 60 mil
criancas fora das creches.

Essa era a minha proposta, uma nova audiéncia publica,
convocando todas essas entidades para que a gente possa debater e
deliberar sobre isso.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Entdo eu queria responder na
seguinte diregéo: regimentalmente, as duas audiéncias publicas
necessarias j& estdo sendo cumpridas, é evidente que poderemos fazer
.quantaéA audiéncias “§leica3} fdrénl necessarias, mas 1o.ubésico ja foi
.cumprido, inclusive aqui na nossa Comisséo dé Finang¢as. A proposta que
o Vereador Toninho Paiva traz, acrescida da ‘sua de eu uma nova
audiéncia puUblica viria no sentido de se tentar fazer um acordo de
quantas criangas em idade de creche essas escolas particulares
poderiam assumir para que acertasse a redugdo da aliquota de cinco
para dois, embora o Poder Legislativo seja poder independente eu ndao
posso,tomar'essa decisao sem ouvir o Executivo porque preciso saber
qual é o impacto em'dinheiro em qﬁe resuita atreducéd de cinco para
dois e se essa participagdo das universidades particulares em abrir
vagas em creches ndo seria de uma escala de mil para um, isto &, tem
mil de isengdo para dar um em creche, que é uma coisa tradicional que

se faz no Brasil, sé para efeito fantasia.
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Entdo, acho a 1iniciativa 1louvavel, temds ~que— tentar -
aproveita-la, mas essa discussdo tem que ser feita_junto é Secretaria
" de Finangas. | - | |

Queria também fazer uma fala, que é a seguinte: o uUnico jeito
de fazer a redistribuicdo de renda no mundo é através da cobranga de
impostos. Tem outras, em periodos revolucionarios, vocé acaba com a
propriedade privada, coletiviza, mas nos periodos revolucionarios.
Fecha as contas nos bancos, retira os ativos, mas na democracia o
unico meio de se fazer redistribuigéo.de renda é através da cobranga
de impostos. Entdo, toda vez que me manifesto aqui, n&o como
Presidente da Comissdo, mas como vereador e como cidad3o, no sentido
dé que'tenho difiéuldadé devéceitar projetos que prdpéém a'i$en¢éo dg
impostos para essa.ou aquela categoria, é borque écho que determinadas
categorias, ao serem beneficiadas, prejudicam a maioria do povo
brasileiro e que as iseng¢des de impostos sempre foram dadas no Brasil
em nome dos mais pobres, mas quem usufruiu, através de artificios
fiscais, foram os mais ricos.

Entdo, quero deixar bem claro que é uma posigéo de
organizagdo do meu raciocinio e ndo é porque, de uma hora para out;a}
deixei de ficar do lado dos ﬁénos'favorécidos péla sorte. Como équi é
uma Comiss&do de Finangas e ela tem que ter um critério para analisar
Os projetos e ndo um critério emocional, um critério que valha para
todos os cidaddos do Municipio, é que estou tentando pautar-me para
tentar conduzir a minha atitude.

Pela ordem, a Vereadora Ana Martins.
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A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Nobre Presidente,-—demais.

participantes, considero um projeto. interessante porque nos faz |

discuﬁir osA'p‘erblemas atuais da 'educac;éo; do esporte eté; ﬁu ﬁreteﬁdia
fazer uma pergunta, agora esclareci, ndo precisa mais, ia perguntar
para a assessoria quando foi feita a consulta ao Executivo, se foi
nesta gestdo ou na anterior. Se fosse na anterior, eu iria propor que
o0 Presidente solicitasse novas informag¢des, mas j& foi nesta, foi em
2001, j& consultei o subsidio que vocés ofereceram e entdo acho que
ndo precisa consultar mais.

Mas eu queria opinar, reforgar aqui uma opinido do nobre

Vereador Augusto Campos, de que poderiamos fazer uma nova audiéncia,

. se todos considerarem necessario e eu estou considerando necessario.

Por qué? Vejam bem, além da problemadtica que temos da grande

quantidade de falta de vagas na pré-escola, que é um problema crucial
no Municipio, também temos problema sério no segundo grau, que é um
problema diferente: as particulares tém cursos melhores do que as
publicas, no primeiro e no segundo grau e temos um problema gravissimo
de nivel superior, que é o problema da inadimpléncia nas escolas
particulares, ou as universidades. E tdo. grave,” conhego mai§ o
proBlema da Uni'c.siul, ﬁhicaétélo e parte da Unicid,l Que quando éhega
marco a Unicsul j& tem em torno de 28% de inadimplentes; quando chega
julho, j& vai indo para 50 e quando chega outubro/novembro, chega a

quase 72%.

Entdo, eu queria discutir mais... (H10)

of
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Entdo, eu queria discutir mais porque considero—da—seguinte

forma: ndo sou a favor dessa opinido que tem aqui de que vereador ndo

deve legislar sobre tributacd@o, acho que isso é resquicio da ditadura.
Vereador precisa legislar sobre questdo de tributacdo, tanto é que

somos ©0s principais responsaveis pelo orgamento e pela Lei de

Diretrizes Orgamentarias. Somos os principais responsaveis, como nédo

vamos legislar sobre tributagdo? Entdo, ndo poderiamos opinar sobre o
orgamento! Vejam que contradigdo, como é um resquicio da ditadura que
tira fun¢des do vereador. Acho que temos que ser muito firmes nisso.

Mas, também tenho uma opinido que se a arrecadagdo do
Municipio cai muito, a Administragdo ndo tem como resolver os
problemas mais..c'ru‘ciai's,_‘ mé‘s"poderiamos ,é'u'mlentar' 'p ﬁoé§6 e'st'udo;e' o
-nosso aebate, lVereado.r-Adriano, e quem sabe poderiamos defiﬁir algurﬁas
categorias. Por exemplo, aqui diz que essa lei a que o assessor do
Toninho Paiva se referiu, a lei do ISS, j& isenta para 2% as escolas
de judd etc. Aqui diz que no item 39 j& é 2% o ensino pré-escolar e
primeiro grau, ensino de escolas de esporte, gindstica e natacgédo.
Entdo, pergunto: por que ndo estudarmos alternativas para o segundo
grau e o nivel universitario? Ma, em que sentido?

Todo o ﬁundo agora vai enfrentar um problema quAe vocés vao
entender. Alids, ao pessoal que estava acostumado a arrancar muito
dinheiro de empresario para a campanha os empresarios estdo dizendo
“ndo, eu dou em espécie, eu dou em papel, dou ndo -sei o que, mas nédo
dou dinheiro”. Isso, pelos problemas que houve nos ultimos anos.
Entdo, por que ndo estudarmos alternativas? Por exemplo, a escola que

oferecer tanto por cento de vagas gratuitas tem tanto de isenc¢do, no
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segundo grau. A escola que oferecer tantas bolsas dela; ndo-crédito

educatiyo etc., de-nivel¢sgperior,-teré tanto:porncento de isgngao
porque,lnéo seéi se esta dando.ééra:eﬁtehder, & uma cohéfibuicéo'ém
espécie, mas que diminuird a problematica social. Portanto, a
diminui¢do do imposto, em si, ndo estd prejudicando a Cidade, mas esta
dando uma alternativa.

Essa é a minha opinido. Como o relator é o Augusto Campos,
estou disposta a trocar mais idéias e estou disposta também a dizer o
que ja saiu. Tivemos sete semindrios na zona Leste sobre a
univefsidade publica da zona Leste. Com base nesses debates, nds

podiamos bater um papo com o Professor Jair Borin, da USP, que ja fez

diversos estudos para nés nessa questdo: de universidade paga ‘e néo

paga'no mundd, como é,e também o vestibular.

Entdo, a gente podia fazer um bate papo sobre como deveria
ser. Por exemplo, se a Unicsul oferece 250 bolsas no rol de 12 mil
alunos que ela tem, vamos ver qual é o impacto financeiro e o que
significa o isengdo dela. Esse cdalculo eu ndo tenho agora. Queria
entdo estudar uma alternativa assim, por isso que sou favoravel a uma
terceira audiéncia.e'gue'a gente'traga a Secretaria de Finangas, que
estude-o impacto e traga também aiéuém‘da univeisidadeApaga e alguém
de curso pago do segundo grau. Deu para entender? Essa é a minha
proposta. Gostaria de ajudar a construir uma alternativa porque acho
que é um projeto interessante, mas que ndo causasse prejuizo ao
Municipio. Por exemplo, Vereador Adriano, Presidente, Jj& pensou se
todas essas escolas que j& estd isentas em 3%, porque s pagam dois da

pré-escola, oferecessem quantidades de vagas para o Municipio, muitas

20
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delas estd falindo porque ndo tém alunos, no meu bairro-mesmo--umas _
~oito ja fecharam e umas dez que permanecem, se elas-_ofer.ecessem_ esses .
3% de véior 'exﬁ vagés? Vocé, ‘enféé, aiﬁlinuiria'o probiem'é‘: de'vaga.s"do
Municipio e elas seriam parceiras do Municipio e da ‘populac;éio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra a Secretaria...

(H11)

u)‘
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra a ~Secretaria de .

- Finangas, Dr. Luiz Rosan.

O SR. LUIZ VRbSAﬁ - Boa tarde,v Sfé. Vereédores,- demais
presentes, a Secretaria de Finangas se posiciona contraria a esse
projeto‘ de lei. Primeiramente, em termos redacionais, entendemos que
o projeto deveria especificar o item da lista de que estd pretendendo
reduzir a aliquota. Especificamente nesse projeto o item seria o 39,
“c”, da Lei 10.423. Também ndo indica a lei que estd revogando, que é
a aliquota de 5% do item 39, “c¢”, da 10.423.

Em termos de arrecadagdo, o impacto ¢é considerdvel nesse
servigo de ensino. Fizemos uma avaliacdo em 98/99 e, no exercicio de
98, nés'tiﬁemos.espeéificaménté ﬁesse item de servico uma-arreqadacéo
de 23 miiﬁées, 864 mil. Se nés.cdﬂsiderarmos‘uma mudanga de aliquota
de cinco para dois por <cento, teriamos uma redugdo de 60% na
arrecadagdo. 1Isso abaixaria o ISS de 23 milhbSes, 864 mil para 9
milhdes, 545 mil. Daria aproximadamente 13 milhdes de diminuigdo, isso
no exercicio de 98. Entdo, essa avaliagdo que foi apresentada pelo

autor, de apenas 700 mil, estd subavaliada. Quer dizer, o impacto é

" muito maior.

Entendémos que a d.iscu-s'séo de. -aliqﬁo‘.cas.néd deve ser pontu.al',
de um item especifico. Nés, na Secretaria de Finangas, estamos fazendo
um reestudo de todos os 101 itens da lista de servigos e verificando a
defasagem de aliquotas, se existem servigos que estdo com aliquotas
muito altas ou se existem servigos que estd com aliquotas muito
baixas. Estamos também na dependéncia da aprovagdo da emenda

constitucional da CPMF, que vai resolver um pouco o problema da guerra
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fiscal entre municipios porque estabelece uma aliquota minima-de-dois

por cento para todos os municipios. Entdo, entendemos que esse projeto

pontﬁal nio deve sér"aprovado. dessa forma, tem que ééf Uﬁl'prdjéto
genérico porque a arrecadagdo global do ISS é de aproximadamente um
bilhdo e 900 milhdes de reais e qualquer mudanga que for feita nos
itens da lista deve indicar de onde vdo sair recursos para compensar
uma eventual redug¢do de aliquota.

Portanto, o nosso entendimento é contrdrio a esse projeto de
lei.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -~ Pois ndo, com a palavra o Leandro.

O SR. LEANDRO - Primeiramente, gostaria de estar fazendo a

seguinte pergunta: talvez o .Executiva esteja mais predCupado com a’

s

afrecadagéo, mas o incentivé aveducagéo é uma questdo primordial, vécé
dad incentivo em troca de educagdo. Por exemplo, hoje as universidades
prestam servigos na area juridica, na A&rea odontoldégica e outras mais.
Quer dizer, esse valor talvez ndo seria repassado ao aluno, gue hoje
j& tem dificuldade de estar pagando a sua mensalidade, que é de 500,

600 reais, sendo que tem 700 reais de vencimentos no seu servigo.

[

Acho que a questdo ndo .estd sendo discutida . quanto

arrecadagdo. Acho que talvez teria de levar em consideraééo.também o

(08

incentivo que ele vai trazer em troca desses dois por cento. N&o
simplesmente abaixar para dois por cento porque vai ser bom para a
universidade.Quér dizer, tem uma questdo ai.

Quando vocé fala de ndo especificar os 5%, quero também lhe

fazer a seguinte pergunta: qual é a forma de calculo desses 5%,
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diferenciando do tipo de ensino de primeiro e segundo graus? Se vocé
pudesse me dar essa explicagdo eu agradeceria.

O SR. LUIZ ROSAN - No momento em que... (HI2)

1\
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O SR. LUIZ ROSAN - No momento em que a lei foi*aprovadar—a:
10.423, de 87, os_vergado;es que a aprovaram entenderam_que o serviqo:
.de: ﬁrimeiro e segﬁnaéj grau tinhav um cunho- séciél e, 'poftanfo,‘
colocaram a aliquota de 2% e ndo de 5%, como é a de todos os outros
servigos. Entdo, foi uma ponderagdo do Legislativo e do Executivo para
estabelecer essas aliquotas. Eventualmente, se os vereadores
entenderem que os servigos de cursinhos, de universidades, que sédo
tributados em 5%, devam ser reduzidos, vai precisar uma forma de se
compensar essa perda de arrecadagdo. E isso que tem que ser colocado,
essa perda de arrecadagdo que & grande, nd3o é apenas de 700 mil, como
foi colocado...

o SR._ADRIANQ'DIOGO‘(éifA—'Quanto é? Tre;é'milhées de reais
por ano? | ) | | o | | | |

O SR. LUIZ ROSAN - Isso. Em 98 daria 13 milhdes por ano. Em
99, a arrecadagdo foi de 25 milhdes, 298 mil. Se aplicarmos a aliquota
de 2%, ela vai passar para 10 milhdes, 119 mil, ou seja, aqui daria 15
milhdées e 99 mil de perda de arrecadacao.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - E em 20007

'O SR. LUIZ ROSAN_— De 2000 nés n&o fizemos o calculo. Esse
'lévantamento foi feito eﬁ marco de 2000, mas essé berda aé S99 deve fei
crescido um pouco mais, porque a arrecadacdo tem aumentado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Entdo, eu requeiro que o senhor me
envie, .por escrito, a curva de arrecadagdo desse item para que a gente
possa fundamentar no processo de audiéncia publica. Dos anos
disponiveis, quanto isso representa de arrecadagdo para o Municipio.

Se a gente levar em consideragdo que uma creche custa 500 mil reais
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para construir, 15 milhdes de reais daria para construir ~30-—creches-
por ano. Mas, -0 assqnpo‘néo_esté-encgrrado,“vai ser objeto de“mais uga;A
.aﬁdiéncia pﬁbiica.:Entéé, 6 parecef do Exééutivo é'contféris, ndo é
isso?

O SR. LUIZ ROSAN - Exatamente.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Agora temos o ultimo projeto para
analisar, rapidamente porque vai comegar a reunido da Comissdo de
Transporte, pego uma inversdo de pauta, que é o 341/01, do Executivo,
que dispde sobre escrituracgédo oficial e obrigatoriedade de
apresentagdo de dados e documentos pelas pessoas especificadas
referentes a Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza, ISON.

4APa;ecer:‘Auguéto Caﬁpos;f :
| ' 6 SR; AUGUSTé‘éAMPOS (PT) ~.Abstenho—ﬁe Ae falar péra ouvir o
informe da Secretaria de Financas.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Queria o informe da Secretaria de
Finangas.

O SR. LUIZ ROSAN - Srs. Vereadores, esse projeto tem por
objetivo fazer um melhor acompanhamento dos servigos do Municipio de
S3o0 Paulo. Ele pretende que os tomadores de servigos fagcam a
infoimagéo pra'o Municipio.de quaié servigos fdrém témadosﬂ . |

A titulo de exemplo, poderiamos imaginar os bancos, que séo
grandes tomadores de servigos, que entdo ficariam responsaveis pela
apresentac¢ao dos seus tomadores, qual o valor do servigo tomado.
Esses elementos vado servir para cruzamento com as informag¢des obtidas

dos prestadores de servigo, de forma a tentar evitar a sonegagdo

fiscal.
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Portanto, é um projeto importante. para a arrecadagdo e -que
.visa o aperfeigoamentp do sistema e a_tentatiya de‘evitar a songgacéo
‘no Muniéipio‘de CE Paﬁlo{ | o

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Algum assessor, algum dos nossos
convidados, algum vereador que ndo constitui gostaria de se manifestar
sobre esse projeto? (Pausa) Entdo, nada havendo, esta €& a primeira
audiéncia, ainda hd a necessidade de uma segunda. (Pausa) Né&o, é a
segunda, é a segunda. Entdo, ndo mais necessidade de audiéncia.

Vamos entdo tentar analisar o Projeto de Lei 143 rapidamente.
PL 143/2002, de autoria do Vereador Bispo Atilio. Concede remissdo de
créditos tributdrios, inscritos ou ndo em divida ativa, na forma que
menciona. Primei#a audiéncia.

Vereador Augusto Campos, gostéria de se manifestar?

O. SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Quero ouvir primeiro a Secretaria
para depois me manifestar.

O SR. ADRIANO DIOGOV(PT) - Por favor,a Secretaria gostaria de
dar um parecer sobre esse projeto?

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Pela ordem, Presidente. Inclusive

os dados, o quanto isso ai implicaria 'em beneficio de isengdo de

recéita.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quanto é a perda de receita?

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - E.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - A Secretaria gostaria de -se
posicionar?

(o] SR..LUIZ ROSAN - A Secretaria se posicionou contrariamente a

esse projeto de lei. Ele estabelece remissdo de créditos tributdrios
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para instituicdes e entidades religiosas que comprovem manter- no
1Municipio de S3o Paulo gtividades.de-assisténgia e agdo sbc;al para a -
' populacdo carente. | i | |

Primeiramente, temos que esclarecer que as entidades
assisténcias s&o imunes aos impostos, portanto aquelas entidades
imunes ndo estariam abrangidas por essa remissdo porque Jj& s&o imunes
em relacdo aos impostos. Somos contrdrios a remissdo de taxas, por
exemplo, de poder de policia porque ela demanda um custo par ao
Municipio. A titulo de exemplo, os templos ‘que o Contru tem Qque
fiscalizar para verificar reclama¢des de barulho. Portanto, existe um
custo em relagdo as taxas e somos contradrios a remissdo de créditos
' tributérios‘ que abfangem. ﬁanﬁoY oS ~imppszSA;quaptdi aélvtaxésl'e .av
contribuicgdo de melhoria; |

Em relagdo aos impostos, deixamos ressaltado que as entidades
assistenciais que preenchem os requisitos do .CTN j& s&o imunes e,
portanto, ndo haveria necessidade de remisséo.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) -~ Pela ordem. (H13)
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A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem. T e

(o] SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Pela ordem,-vereador_a.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Eu g-ost.air.i'a de opinar sobre’
esse projeto e dizer que devemos ser muito cuidadosos em tratar
entidades religiosas de forma muito privilegiada porque a grande
maioria dessas entidades, em especial as evangélicas, cobram dizimo.
Se elas cobram, por que também ndo podem pagar? Entdo, acho que
devemos ser cuidadosos, hoje ¢é a primeira audiéncia - néo é&,
Presidente? -, portanto estou estudando esse projeto e acho que as que

ja sdo, como disse o representante de Finangas, filantrdépicas néo

pagam. Entdo, elas ja tém uma diminuicdo de impostos. Assim, acho que

deveriamos ser bem cuidadosos. . -

E, vejam, dépendendo da igreja evangélica, além cio dizim;a,
pede contribuig¢des permanentes aos seus fiéis. Uma vez gque eles
cobram, acho que deveriam contribuir também. Mas, devemos tratar com
bastante cuidado e como é primeira audiéncia, ndo sei se a segunda vai
ser feita na nossa comiss&do... Ah, é a uUltima, ndo &, vereador? A
nossa comissdo é a Uultima. Entdo, manifesto assim a minha opinido.
Muito obrigada.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mais aléuém gostaria de falar
alguma coisa? Bispo Atilio? (Pausa)

Eu queria fazer um comunicado, que é o seguinte: estou h& 14
anos nesta Casa, espero que seja o meu ultimo mandato, e permaneci na
Comissdo de Saude durante 12 anos, presidi inclusive varias vezes
aquela comissdo e a ultima funcdo de coordenacgdo que tive aqui foi na

relatoria da LDO e do Orgamento. Por acordo de lideranq:as, fui

us
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indicado para ser o Presidente da Comissdo de Finangas. ~ Embora—a--

maioria dos membros concordasse com a minha indicagdo para a Comissdo

de Financas, nao pleiteei, fui indicado elo meu partido. Quero dizer o

seguinte: esta Presidéncia da Comissdo de Finangas ndo foi aceita com

tranqgiiilidade, tanto é que a Comissdo demorou a se instalar por uma

série de problemas politicos.

cargo de Presidente

a disposigao,

Estou comunicando que estou pondo o meu

vou discutir na Comissdo, vou

discutir junto ao meu partido porque nd3o é possivel que a partir de

uma nado aceitagdo politica desta Presidéncia, eu, um vereador que me

caracterizo por respeitar todas as

opinides e toda plurarilidade,

esteja e sendo atingido diretamente por qualquer frase e qualquer

'manifestaqéo que fago.

Nesse sentido,

disposicdao.

A sessdo estd encerrada.

ponho a Presidéncia da Comissdo de Finangas a
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PROJETO DE LEI N® 341/2001

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dispde sobre escrituragéo fiscal
e obrigatoriedade de apresentagdo de dados e documentos, pelas pessoas especificadas,
referentes aos servigos tributados pelo Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza.

O artigo 1° permite que a Administragdo Municipal exija dos tomadores de
servigos estabelecidos no Municipio de Sio Paulo a manutengdo, em cada um de seus
estabelecimentos sujeitos & inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Mobiliarios, de escrita
fiscal destinada ao registro dos servigos contratados, ainda que ndo haja obrigatoriedade de
retengdo na fonte do Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS. Sujeitam-se a essa
exigéncia também os tomadores de servigos que, embora ndo estabelecidos neste Municipio,
contratem com os contribuintes do ISS devido no Municipio de Sao Paulo.

Cumpre ressaltar que, de acordo com a exposi¢do de motivos, os tomadores de
servigos estabelecidos nesta Municipalidade ja foram obrigados, no passado, por meio de
disposi¢do regulamentar, a escriturar livro fiscal destinado ao registro de servigos tomados de
terceiros. A novidade € permitir que as informagGes possam ser apresentadas sob a forma de
declaragdo de dados, por meio eletronico ou magnético, podendo nestes casos dispensar a
escrita fiscal.

O artigo 2° obriga os contribuintes dos tributos mobiliarios, bem como os
responséaveis tributarios, a franquear o acesso da Fiscalizagdo Tributaria Municipal a
quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declaragdes de dados, programas e arquivos
magnéticos ou eletronicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contabil ou fiscal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada ha a opor, visto que as despesas decorrentes de
sua execugdo correrdo por conta de dotagGes orgamentarias proprias.

Sala da Comissdo ento,em {9 / o6 / o2

Presidente —

Relator -
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Senhor Presidente

Solicito a Vossa Exceléncia a retirada e o
conseqliente arquivamento do Projeto de Lei n° 341/01, que dispde sobre

escrituragéo fiscal e obngatonedade de apresentag:ao de dados e documentos,
!

pelas pessoas especificadas, referentes aos servigos tributados pelo Imposto
. -

Sobre Servicos de Qualquer Natureza, e da outras providéncias. l

Yy ".

VN
307,
\ (SRS I

!
Na oportunidade, _rénovo. protestos de elevado

aprego e consideragao.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentissimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Céamara Municipal
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Trerra
écnica

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favordveis permanecam como estdo; o0s contrérios ou
aqueles que desejarem verificagdo nominal de votagdo, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

\

- E lido o seguinte:

(PL 341/01)
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O SR. PRESIDENTE‘(Arselin’on'ggt;t’q - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favordveis permanecam como estdo; os contrarios, ou

aqueles que desejarem verificagdo nominal de votagdo, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

- E lido o seguinte:

(PL 209/01)
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Sr. Orlando,

: iciar ao Executivo comunicando a retirada e o arquiva-
mento do projeto.

09/10/03
(\

mmﬁm.

Chefe de Secao Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinagao de V.Sa.

... [09/10/03
ORLA OCiMENDES
ASS;Z' ec Chl)ﬁu’.’ Técnica
1
i
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(thUa'A'LthtLUA ZXCRRINS ALVES
Encatregada de Setor
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Exceléncia a retirada e o conseqiiente arquivamento
do Projeto de Lei n° 341/01, de autoria do Executivo, que dispde sobre escrituragio
fiscal e obrigatoriedade de apresentagdo de dados e documentos, pelas pessoas
especificadas, referentes aos servigos tributados pelo Imposto Sobre Servigos de
Qualquer Natureza, e da outras providéncias, conforme solicitagdo contida no Of. ATL
n® 187/03, de 25 de abril do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-
0192/2003.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os meus
protestos de elevado aprego e distinta considerag3o.

A O TATT
Presiden

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de Sdo Paulo.

/"§BA/okm
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

S3o Paulo, 10 de outubro de 2003.

Recebi Oficio Leg.3 n° 597, de 10/10/2003, comunicando
a Senhora Prefeita a retirada e o conseqiiente arquivamento do Projeto de Lei n® 341/01,

de autoria do Executivo. .
~CEBIDO
w?/ATL

W 110,03

ANA LUUJ\ ‘ u.ES TCRFACE “ERREIRA
© 586.0¢..1 01
SGi-ATL
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Para arquivamento
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